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RESUMO 
 
 
RODRIGUES, Flávio Júnior Campos. Autonomia à Polícia Judiciária e Independência 
Funcional às Autoridades Policiais, 67 folhas, Trabalho de Conclusão de Curso. Fundação 
Universidade Federal de Rondônia – Campus de Cacoal. 2007. 
 
 
 
É por meio do Poder de Polícia que o Estado limita os direitos individuais de seus súditos. 
Nesse contexto, é certo que toda a administração pública exerce esse poder de polícia. 
Entretanto, existe dentro dela, um conjunto de órgãos destinados à prevenção e a repressão 
das violações mais graves, a polícia. Este órgão vem passando por inúmeros problemas, 
inclusive o Parquet, justificando sua atitude nesses problemas, quer usurpar uma atribuição 
que a Constituição Federal não lhe reservou – a investigação criminal. Fundamenta-se sua 
posição em razão da subordinação da polícia judiciária ao Poder Executivo. No entanto, para 
que se evitem problemas, poder-se-ia atribuir à polícia judiciária algumas das garantias 
constitucionais que gozam o Ministério Público e seus Membros. E, ao lado dessas garantias, 
imporem vedações às autoridades para que ajam com total imparcialidade no exercício de 
suas funções. Requer também que, ao lhe ser assegurada todas aquelas garantias, se estabeleça 
um maior controle na polícia. 
Palavras-chave: Polícia Judiciária. Autoridade Policial. Autonomia.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
ABSTRACT 
 
 
RODRIGUES, Flávio Júnior Campos. Autonomy to the Judiciary Policy and functional 
Independence to the police authorities, 67 pages, Work of Conclusion of Course. Foundation 
Federal University of Rondônia - Campus of Cacoal. 2007.  
 
 
 
It is by means of the Policy Power that the State limits the individual rights of the people. In 
this context, it is certain that all the public administration exerts this policy power, however, 
exists inside of it, a set of agencies destined to the prevention and the repression of the 
breakings most serious, namely: the policy. This agency comes passing for innumerable 
problems, also the Parquet, justifying his attitude in these problems, wants to usurp an 
attribution that the Federal Constitution did not reserve it - the criminal inquiry. Its position is 
based on reason of the subordination of the judiciary policy to the Executive. However, to 
prevent that problems could be attributed to the judiciary policy some of the constitutional 
guarantees that enjoy the Public Prosecution service and his Members. And, beside of these 
guarantees to impose prohibitions to the authorities for that the same ones act with total 
impartiality in the exercise of their functions. It requires, also, to being assured all guarantees, 
to establish a bigger control in the policy.  
Key words: Judiciary policy. Police authority. Autonomy. 
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INTRODUÇÃO 
 
 
 
Na atualidade percebe-se uma acalorada divergência sobre a possibilidade de o 
Ministério Público, em concorrência com a polícia judiciária, proceder ou não à investigação 
criminal. 
 
Os favoráveis à possibilidade justificam seu posicionamento a partir do seguinte 
argumento: que a polícia encontraria dificuldades nas investigações em casos que o 
investigado detém influências políticas e/ou econômicas. Por isso, reclamam que pode e deve 
o Ministério Público proceder à investigação, por ser uma instituição autônoma e, ainda, seus 
Membros detém certas prerrogativas, e, portanto, não se deixariam influenciar por interesses 
políticos e/ou econômicos.     
 
Foi a partir dessa constatação que surgiu o interesse pelo presente trabalho. Para 
melhor aclarar o ponto central do trabalho, faz-se necessário fazer dois questionamentos, a 
saber: em primeiro lugar, os adeptos da possibilidade de o Ministério Público proceder à 
investigação criminal, alegam, noutros termos, que a subordinação da polícia judiciária e da 
autoridade policial ao Governo poderia influenciar negativamente as investigações. Sendo 
assim, então, porque não lhes dar todas ou algumas das garantias de que gozam o Ministério 
Público e seus Membros? Certamente não haveria essas influências negativas e, por último, a 
falta de recursos financeiros da polícia judiciária, uma vez que, estando subordinada ao poder 
executivo, necessita que este lhe repasse verbas que, nem sempre são suficientes para que se 
desenvolva a atividade policial com maior eficácia e, ainda melhorar a remuneração de suas 
autoridades policiais e seus demais servidores. Recebendo salários dignos de suas funções. 
Aqui surge a seguinte indagação: por que não atribuir autonomia orçamentária e financeira a 
essa instituição policial? 
 A partir dessas circunstâncias e indagações que surgiu o presente Trabalho de 
Conclusão de Curso –TCC – ressalta-se, todavia, que já há juristas e outras pessoas da 
sociedade brasileira demonstrando interesse em se ter uma Polícia Federal autônoma e, pelo 
princípio constitucional da simetria, estender-se-á às policias civis dos Estados-Membros e do 
Distrito Federal a mesma autonomia.     
 
No presente trabalho monográfico será abordado o poder de polícia do Estado, 
poder esse que vem legitimar a atuação dos órgãos policiais propriamente ditos. Será 
discorrido acerca da polícia judiciária brasileira, acerca de seus aspectos históricos e suas 
atribuições e, no decorrer do trabalho, será defendido o posicionamento de que se pode 
atribuir autonomia à polícia judiciária e, aos delegados de polícia, a independência funcional.    
   
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
1 O PODER DE POLÍCIA 
 
 
 
Antes de abordar a proposta apresentada no título deste trabalho, é imprescindível 
discorrer sobre um dos poderes do Estado o qual o mesmo detém para a manutenção do 
convívio em sociedade, qual seja, o poder de polícia. É esse poder que legitima a atuação do 
Estado em face de seus indivíduos, limitando os direitos e interesses dos administrados ou, no 
dizer de Diógenes Gasparini1 
 
Esse condicionamento da liberdade e da propriedade dos administrados aos 
interesses públicos e sociais é alcançado pela atribuição de polícia administrativa, 
ou, como é comumente designado, poder de polícia.    
 
É nesta esteira, qual seja, limitando os diretos e interesses dos indivíduos, que o 
Estado mantém a ordem e a paz social. 
  
 
1.1 ORIGEM  
 
 
A partir do momento em que os indivíduos passaram ao convívio em sociedade, 
necessitou-se elaborar normas e disciplinar as condutas para o bem-estar coletivo.  
 
A expressão poder de polícia ingressou pela primeira vez na terminologia legal no 
julgamento da suprema corte norte-americana, no caso Brown x Maryland, de 1827. A 
                                                 
1
 GASPARINI, Diógenes. Direito administrativo. 9. ed. São Paulo: Saraiva: 2004, pág. 123. 
 expressão fazia referência ao poder de os Estados-Membros editar leis limitadoras de direitos, 
em beneficio do interesse coletivo2. 
A expressão polícia vem do latim “politia” e do grego “politea”, ligada como o 
termo política, ao vocábulo “polis”. A expressão Poder de Polícia, na Idade Média, também 
foi usada nesse sentido amplo, mas no século XI, retira-se da noção de polícia o aspecto 
referente às relações internacionais. Ainda na Idade Média detectou-se o exercício do poder 
de polícia tal como é hoje considerado, contribuindo para fixar a raiz nascente da Idade 
Moderna3.  
Nessa esteira, o constitucionalista José Afonso da Silva4 afirma que “a palavra 
polícia correlaciona-se com a segurança. Vem do grego polis que significava o ordenamento 
jurídico do Estado”. 
No início do século XVIII o termo polícia designa o total da atividade pública 
interna. A partir daí o sentido amplo de polícia passa a dar lugar à noção de Administração 
Pública. O sentido de “polícia” se restringe, principalmente sob influência das idéias da 
Revolução Francesa, da valorização dos direitos individuais e das concepções de Estado de 
direito e Estado liberal. 
Aos poucos se deixou de usar o vocábulo “polícia” isoladamente para designar 
essa parte da atividade da administração. Foi na frança que surgiu primeiro a expressão 
polícia administrativa, em contraponto à polícia judiciária.  
 
Hélio Tornaghi citado por José Afonso da Silva5, afirma que 
 
Aos poucos a polícia passa a significar a atividade administrativa tendente a 
assegurar a ordem, a paz interna, a harmonia e, mais tarde, o órgão do Estado que 
zela pela segurança dos cidadãos  
 
 
No direito brasileiro, a Magna Carta de 1824, em seu artigo 169, atribuiu a uma lei 
a disciplina das funções municipais das câmaras e a formação de suas posturas policiais; “a lei 
de outubro de 1828, continha título denominado Posturas Policiais”6.  
                                                 
2
 SILVA, Flávia Martins da. O poder de Polícia. Disponível em <http://www.Direitonet.com.br/artigos/x/26/ 
34/2634>, pág. 01. Acesso em 11-06-2007 às 20h47min.  
3SILVA, Flávia Martins da. op. cit. pág. 01.  
4SILVA, José Afonso da Silva. Curso de Direito Constitucional Positivo. 24 ed. São Paulo: Malheiros 
Editores, 2005, pág. 778. 
5
 SILVA, José Afonso da. op cit., pág. 778.  
6
 SILVA, Flávia Martins da. Ibid. 
 A partir desse momento, firma-se no ordenamento jurídico o uso da locução poder 
de polícia, para definir o poder da Administração de limitar o interesse particular.  
 
 
1.2 CONCEITO 
 
 
Poder de Polícia é, na lição Luiz Otavio de Oliveira Amaral7, “a atividade do 
Estado consistente em limitar o exercício dos direitos individuais em benefício do interesse 
público”.  Para o doutrinador Diógenes Gasparini8 poder de polícia é a atribuição “a que 
dispõe a Administração Pública para condicionar o uso, o gozo e a disposição da propriedade 
e restringir o exercício da liberdade dos administrados no interesse público ou social”.  Para a 
professora Di Pietro9, fundamentando no conceito moderno adotado no Brasil “é a atividade 
do Estado consistente em limitar o exercício dos direitos individuais em benefício do interesse 
público”. 
A par de todos esses conceitos doutrinários que se assemelham, o legislador 
brasileiro positivou um conceito legal do quem vem a ser poder de polícia. É o que dispõe o 
Código Tributário Nacional, in verbis 
 
Art. 78. Considera-se poder de polícia a atividade da administração pública que, 
limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a prática de ato ou 
abstenção de fato, em razão de interesse público concernente à segurança, à higiene, 
à ordem, aos costumes, à disciplina da produção e do mercado, ao exercício de 
atividades econômicas dependentes de concessão ou autorização do Poder Público, à 
tranqüilidade pública ou ao respeito à propriedade a aos direitos individuais ou 
coletivos.   
   
 
Resta evidenciado pelo conceito doutrinário e legal que aos indivíduos são 
atribuídos vários direitos, todavia, esses direitos não são absolutos, posto que há certo limite 
que a própria Constituição e a legislação trataram de estabelecer para manter o bem estar 
social da coletividade. É essa limitação que o Estado impõe aos indivíduos, em prestígio da 
coletividade, que se denomina Poder de Polícia. 
 
                                                 
7
 AMARAL, Luiz Otavio de Oliveira. Direito e segurança pública, a juridicidade operacional da polícia. 
Brasília: Consulex, 2003, pág. 23. 
8
 GASPARINI, Diógenes. op. cit. pág. 123. 
9
 DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito administrativo. 16 ed. São Paulo: Atlas, 2003, pág, 111.   
 Ao discorrer acerca dos objetivos do poder de polícia, Flávia Martins André da 
Silva10 manifestou acerca da atuação do Estado, decorrente desse poder, em face do 
indivíduo, nestes termos 
O poder de polícia destina-se assegurar o bem estar geral, impedindo, através de 
ordens, proibições e apreensões, o exercício anti-social dos direitos individuais, o 
uso abusivo da propriedade, ou a prática de atividades prejudiciais à coletividade. 
Expressando-se no conjunto de órgão e serviços públicos incumbidos de fiscalizar, 
controlar e deter as atividades individuais que se revelem contrárias à higiene, à 
saúde, à moralidade, ao sossego, ao conforto público e até mesmo à ética urbana. 
Visando propiciar uma convivência social mais harmoniosa, para evitar ou atenuar 
conflitos no exercício dos direitos e atividades do indivíduo entre si e, ante o 
interesse de toda a população, concebida por um conjunto de atividades de polícia 
que fazem parte dos diversos órgãos da Administração e que servem para a defesa 
dos vários interesses especiais comuns.  
 
Constata-se, pela leitura do texto acima, que o objetivo do Poder de Polícia e, o 
modos operandi de que se vale o Estado, é essencial para assegurar e garantir os direitos 
sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar de todos etc. princípios estes 
esculpidos no Preâmbulo Constitucional. 
 
Esse poder que o Estado detém encontra legitimidade em um dos princípios da 
administração pública, qual seja, o da predominância do interesse público sobre o privado. 
Assim, é prestigiada a supremacia do interesse da coletividade em face do interesse 
individual.   
 
Há que se mencionar, ainda, que esse poder é auto-executório, ou seja, não se faz 
necessário ao Estado recorrer à via judicial para impor sua vontade em detrimento do 
indivíduo.  Ele pode impor sua medida limitadora de um direito individual imediatamente. 
Neste sentido já se manifestou o Supremo Tribunal Federal, ex vi do exarado no Recurso 
Extraordinário nº 52.800. Veja a ementa : “O poder de polícia administrativa está subordinado 
ao princípio da legalidade, mas o seu exercício não depende da prévia autorização do poder 
judiciário”. 
 
Ressalta-se, todavia, que esse poder, também, como nenhum outro, é absoluto. Ele 
sempre encontra limitações, uma vez que, conforme artigo 1º, da Constituição da República, o 
Brasil constitui-se em Estado Democrático de Direito. Cita-se, como exemplo, a 
                                                 
10
 SILVA, Flávia Martins André da. op. cit. 
 inviolabilidade do domicílio estampada no artigo 5º, XI, da Magna Carta, a limitar o Poder de 
Polícia. Constitui ilícito penal a violação desse direito individual, pois é tipificado no Código 
Penal brasileiro, em seu artigo 150 e parágrafos.  
 
Os poderes administrativos são exercidos pelos respectivos órgãos da 
administração pública. Nesse mister, a atuação do Estado, impondo limitações aos indivíduos, 
é constatada em diversos setores da sociedade, como por exemplo, na atuação da polícia 
sanitária, polícia de trânsito e tráfego, polícia de propriedade, polícia de construções, polícia 
de estrangeiros, polícia do comércio e polícia de profissões. Por esses exemplos citados há de 
inferir a variedade das atividades de polícia pertencentes ao Estado no intuito de prevenir os 
danos sociais.  
 
Esse rol apresentado está longe de esgotar a problemática. Pelo contrário, à medida 
que forem surgindo novos campos de atividades a despertarem o interesse público, aí surgirá 
uma nova especialização do poder de polícia.  
 
Praticamente toda administração exercita esse poder. Entretanto, existe dentro 
dela, um conjunto de órgãos especializados e destinados especialmente à prevenção e à 
repressão das transgressões mais graves. A polícia. 
 
 Na classificação feita pelo professor José Afonso da Silva, os órgãos policiais se 
dividem em dois ramos, quais sejam, administrativo e de segurança, esta última, por sua vez, 
se divide em polícia ostensiva e polícia judiciária. Segundo o mestre11, “a atividade de polícia 
realiza-se de vários modos, pelo que a polícia se distingue em administrativa e de segurança, 
esta compreende a polícia ostensiva e a polícia judiciária”. 
 
Ao definir o campo de atuação de cada polícia, continua José Afonso12 
 
A polícia administrativa tem por objeto limitações impostas a bens jurídicos 
individuais (liberdade e propriedade). A polícia de segurança que, em sentido 
estrito, é a polícia ostensiva, tem por objetivo a preservação da ordem pública e, 
pois, as medidas preventivas que em sua prática julga necessárias para evitar o dano 
ou o perigo para as pessoas. Mas, apesar de toda vigilância, não é possível evitar o 
crime, sendo pois necessária a existência de um sistema que apure os fatos 
delituosos e cuide da perseguição de seus agentes. Esse sistema envolve as 
atividades de investigação, de apuração das infrações penais, a indicação de sua 
                                                 
11
 SILVA, José Afonso da Silva.op. cit., pág. 778. 
12
 SILVA, José Afonso da Silva.op. cit., pág. 778. 
 autoria, assim como o processo judicial pertinente à punição do agente. É aí que 
entre a polícia judiciária, que tem por objetivo precisamente aquelas atividades de 
investigação, de apuração das infrações penais e de indicação de sua autoria, a fim 
de fornecer os elementos necessários ao Ministério Público em sua função 
repressiva das condutas criminosas, por via de ação penal pública. 
 
 
Alexandre de Moraes, após definir o conceito de polícia, manifesta que “sendo 
usual a classificação da polícia em dois grandes ramos: a polícia administrativa e polícia 
judiciária”.13  
 
Resta evidente que há certa divergência doutrinária acerca da polícia ostensiva, no 
entanto, não será discutido seu mérito, uma vez que se trata da polícia ostensiva e, como é 
sabido, o objeto do presente trabalho será a polícia judiciária. Nesse contexto, serão tecidos 
somente breves comentários da polícia ostensiva e, mesmo assim, para fazer somente a 
distinção entre ambas.    
 
 
1.3 POLÍCIA OSTENSIVA 
 
 
A polícia ostensiva, também chamada de Polícia de Segurança14, tem sua atuação 
característica na prevenção aos delitos, ou seja, “tem por objetivos as medidas preventivas, 
visando à não-alteração da ordem jurídica15”.  
 
De acordo com Sabatini apud Tourinho Filho, a função da polícia ostensiva 
“exterioriza-se em meios preventivos que se realizam para evitar uma possível causa de 
turbação da ordem jurídica, ou de dano, ou de perigo às pessoas ou às coisas”16. Por atuar 
antes que ocorram as infrações, age com certa discricionariedade, mas não pode abusar da 
mesma, posto que, em assim agindo, cometerá ilícitos. Nestes termos, leciona Tourinho Filho. 
Senão, veja 
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 MORAES, Alexandre de. Direito Constitucional. 13 ed. – São Paulo: Atlas, 2003.  
14
 TOURINHO FILHO, Fernando da Costa. Processo penal. Vol. 1. 27. ed. – São  Paulo: Saraiva, 2005, pág. 
190.  
15
 Id. Ibid 
16
 TOURINHO FILHO, Fernando da Costa. op. cit., pág. 191. 
 Ela age com certo poder discricionário, isto é, com poderes mais ou menos amplos, 
sem as limitações impostas pela lei. Não se confunda discricionariedade com 
arbitrariedade; esta encerra o abuso do poder, prepotência, condenados por lei. A 
atuação da Polícia de Segurança independe de qualquer autorização judicial. [...]. A 
Polícia de Segurança, é obvio, atua dentro da lei, mas para seu exercício, independe 
de quaisquer determinações dos Juízes. Não seria possível nem admissível que a 
Polícia, para prevenir um “tiroteio” ou um “quebra-quebra” devesse procurar as 
Autoridades Judiciárias a de receber autorização para agir [...]. A função da Polícia 
de Segurança, conforme Sabatini, exterioriza-se em meios preventivos que se 
realizam para evitar toda possível causa de turbação da ordem jurídica, ou de dano, 
ou de perigo às pessoas ou às coisas.     
 
 
  No Brasil, conforme disposto no art. 144 da Constituição Federal, têm-se as 
seguintes polícias, que são precipuamente ostensivas: nos Estados, as Polícias Militares; nos 
Municípios, têm-se as guardas municipais e; na União, a Polícia Rodoviária Federal e a 
Polícia Ferroviária Federal. 
 
Há, ainda, que ressaltar as polícias legislativas, do Congresso Nacional e das 
Assembléias Legislativas dos Estados e da Câmara Legislativa do Distrito Federal, com 
duplas atribuições, quais sejam, a judiciária e a ostensiva.  
 
 
1.4 POLÍCIA JUDICIÁRIA 
 
 
A polícia judiciária, também conhecida como polícia repressiva, é uma 
instituição permanente do Estado. Sua característica principal é a repressão aos crimes e às 
contravenções penais. Ela atua quando a infração penal já ocorreu, ou seja, entra em ação a 
partir da ocorrência do ilícito penal. Realiza um trabalho auxiliar do Poder Judiciário na 
repressão ao delito, recolhendo elementos de fatos relativos ao crime e sua autoria. Sua 
atividade é regida precipuamente pelo direito processual penal. Não age com 
discricionariedade tal qual se dá com a polícia ostensiva. Pelo contrário, deve observar o 
estabelecido pelo legislador, salvo quando a própria legislação dispor que em certas situações 
poderá agir discricionariamente.                                                                                                                                                                                                            
 
 A Constituição17 dispõe que às polícias civis, incumbe, entre outros, as funções 
de polícia judiciária e a apuração de infrações penais. Por esse dispositivo entende-se, num 
primeiro momento, que as funções de polícia judiciária e a apuração de infrações penais são 
termos distintos, entretanto, o código de Processo Penal, em seu artigo quarto, com a redação 
que lhe foi dada pela Lei nº 9.043/95, isto é, posterior à CF/88, afirma que a Polícia Judiciária 
será exercida pelas autoridades policiais e, terá por fim apurar as infrações penais e a 
respectiva autoria. Sendo assim, pode-se afirmar que polícia judiciária é a instituição 
encarregada de apurar as infrações penais e seus autores. Então, nota-se que os termos 
empregados na Constituição não são distintos, aliás, se completam. 
 
 O uso no Brasil, do termo polícia judiciária, conforme será demonstrado em 
momento oportuno, se deve à sua origem.  
  
A professora Di Pietro, após demonstrar a diferença entre a polícia repressiva e a 
ostensiva, afirma que essa não é tão acentuada assim. Em seu livro de direito Administrativo 
assim discorreu 
 
A diferença não é, no entanto, absoluta, pois a polícia administrativa tanto pode 
agir preventivamente (como, por exemplo, proibindo o porte de arma ou direção 
de veículos automotores), como pode agir repressivamente (a exemplo do que 
ocorre quando apreende arma usada indevidamente ou a licença do motorista 
infrator). No entanto, pode-se dizer que, nas duas hipóteses, ela está tentando 
impedir que o comportamento individual cause prejuízos maiores à coletividade; 
nesse sentido, é certo dizer que a polícia administrativa é preventiva. Mas, ainda 
assim, falta precisão ao critério, porque também se pode dizer que a polícia 
judiciária, embora seja repressiva em relação ao indivíduo infrator da lei penal, é 
também preventiva em relação ao interesse geral, porque, punindo-o, tenta evitar 
que o indivíduo volte a incidir na mesma infração. 18 (grifo do autor) 
 
Pelo que até o momento foi exposto, resta evidente a diferença entre as 
atribuições da polícia ostensiva e da judiciária, fazendo ressalvas ao posicionamento da autora 
antes citada. Há que mencionar, ainda, que um mesmo órgão pode ter ambas as atribuições, 
tal qual se dá com a Polícia Federal, uma vez que a Constituição Federal19 reservou-lhe a 
função de polícia judiciária da União e, ao prevenir o tráfico ilícito de entorpecentes, 
conforme determina a Constituição, estará ela agindo na função de polícia ostensiva.      
 
                                                 
17Conforme art. 144, § 4, da Constituição Federal. 
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 DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. op. cit, pág, 112.   
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 CF/88, art. 144, § 1º, II e IV.  
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
2 A POLÍCIA JUDICIÁRIA 
 
 
 
Sem adentrar nas funções das polícias legislativas, que também exercem a função 
de polícia judiciária, no Brasil há duas polícias exercendo precipuamente a função de polícia 
judiciária, quais sejam, a Polícia Federal e as Polícias Civis.  
 
Conforme preceito Constitucional20, a Polícia Federal exerce com exclusividade as 
funções de polícia judiciária da União.  Às Polícias Civis a Constituição Federal atribuiu 
competência residual, isto é, tudo que não for de competência da União, leia-se, Polícia 
Federal e, tampouco militares, é competência da Polícia Civil. Enquanto aquela pertence à 
União, estas pertencem ao Estados-Membros e ao Distrito Federal.     
 
 
2.1 ORIGEM NO BRASIL 
 
 
A origem da polícia se deu há muitos séculos, conforme se depreende da leitura do 
texto, de autoria desconhecida, publicada no sítio21 da Polícia Civil do Estado de Mato 
Grosso, nestes termos: 
 
A gênese da polícia é muito remota e transcende a séculos. Os egípcios e hebreus, 
em face do crescimento de suas cidades, constituíram um grupo de pessoas com a 
função de exercer o policiamento das cidades, como ocorreu em Jerusalém. 
Na cidade santa foi criada a função de Inspetor de Quarteirão, após uma divisão em 
quatro partes, instituindo também um Intendente por quarteirão, responsável pela 
vigilância das casas e pessoas na área. [...] Em Roma também aparece a Polícia 
como vigilante das cidades, principalmente à noite, evitando a prática de delitos, e 
com responsabilidade de manutenção da ordem, dentre outras atribuições. 
                                                 
20Conforme art. 144, § 1º, IV, da CF/88.  
21
 A POLÍCIA judiciária civil. Disponível em <http://www.policiacivil.mt.gov.br>, pág 02. Acesso em 04-04-
2007 às 22h30min. 
 Pela transcrição percebe-se o quanto é antiga a polícia, no entanto, no mesmo sítio 
consta que “a França foi o primeiro País a instituir em sua linguagem jurídica a expressão 
‘Polícia’, isso no século XVI”.22   
 
No Brasil, a polícia remonta aos tempos em que o país ainda era uma colônia de 
Portugal. Seu surgimento se deve ao interesse da metrópole em manter o controle sobre os 
escravos e todos os demais indivíduos que, embora livres, sujeitavam-se ao controle 
econômico das classes dominantes, pois com isso permitiria-se a reprodução do capital23. 
 
Quando surgiu, ela não era uma polícia profissional e organizada, ou seja, não era 
uma instituição propriamente dita. A organização da polícia passou a ocorrer com a vinda da 
família real portuguesa ao Brasil, que se deu no ano de 1808.  
 
Naquele ano foi criada, na cidade do Rio de Janeiro, a Intendência de Polícia de 
Corte24. “O intendente de polícia tinha cargo de desembargador e posição de ministro de 
Estado, ficando lotado no Rio de Janeiro. O intendente podia autorizar outra pessoa a 
representá-lo, surgindo desta atribuição o uso do termo ‘delegado’ no Brasil” 25. 
 
 Foi a partir daí que se iniciou a institucionalização da polícia brasileira. E, no 
Império, efetivou-se como uma instituição profissional e organizada.   
 
A polícia no império detinha várias atribuições, entre elas, a ostensiva, a política e, 
a que hoje se denomina judiciária, ou seja, a polícia era una. Não havia a divisão em polícia 
judiciária e polícia ostensiva que hoje há. A supressão da atribuição judiciária da polícia 
ocorreu no ano de 1827 na ocasião em que foi criado o cargo de Juiz de Paz, ficando este 
responsável pelas funções “que posteriormente convencionou-se chamar de funções de polícia 
judiciária” 26. Constata-se que as funções da polícia, que hoje chamam de judiciárias, 
passaram a serem exercidas, a partir de então, por uma autoridade judiciária. Foi daí que 
surgiu o termo polícia judiciária.   
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 A POLÍCIA judiciária civil. op cit. pág. 03. 
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 SALEM, Marcos David.  História da policia do Rio de Janeiro – 1808 a 1930: Uma instituição a serviço das 
classes dominantes. Rio de Janeiro: Lumen Júris, 2007, pág. 01.  
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 MARIANO, Benedito Domingos. Por um novo modelo de polícia no Brasil: A inclusão dos municípios no 
sistema de segurança pública. São Paulo: Fundação Perseu Abramo, 2004, pág. 19. 
25
 BONELLI, Maria da Glória. Os Delegados de polícia entre o profissionalismo e a política no Brasil, 1842-
2000. Departamento de Ciências Sociais da Universidade Federal de São Carlos, São Paulo/Brasil. 
 O órgão policial que antes detinha ambas as funções, qual seja, a judiciária e a 
ostensiva, ficou tão somente com a função de policiamento ostensivo, uma vez que a outra 
atribuição – a judiciária – foi conferida ao Juiz de Paz. Foi por isso que hoje o vocábulo 
empregado é Polícia Judiciária, pois já foi uma autoridade judiciária que deteve tais 
atribuições.  
Mas não demorou muito para que as funções de polícia judiciária fossem 
novamente atribuídas à polícia, retirando-as de uma vez por todas da autoridade judiciária, 
uma vez que a criminalidade estava aumentando cada vez mais. A esse respeito, veja-se parte 
do artigo27 publicado no sítio da Polícia Civil do Estado de Mato Grosso do Sul: 
Em 03 de dezembro de 1841, com o recrudescimento da criminalidade e em razão 
da absoluta incapacidade operacional dos magistrados para cuidarem, também, das 
questões de polícia, veio a Lei Nº 261, regulamentada pelo Decreto Nº 120 de 31 de 
janeiro de 1842, modificando o Código de Processo Criminal e reestruturando a 
Polícia Civil. Essa Lei criou em cada Município da Corte e em cada Província um 
Chefe de Polícia, contando com o auxílio de Delegados e Subdelegado, nomeados 
pelo Imperador ou pelos Presidentes das Províncias. Ao Chefe de Polícia e ao 
Delegado cabiam, inclusive, atribuições próprias de Juiz, como expedir mandados 
de busca, conceder fianças, julgar crimes comuns e, ainda, proceder à formação de 
culpa.  
 
Pela leitura do texto acima transcrito constata-se que essa denominação de polícia 
judiciária também é justificável porque, além de sua origem, conforme declinado antes, ela 
exercita funções semelhantes às das autoridades judiciárias. Entre outras, cita-se, o poder de 
requisitar diligências, de ouvir o suspeito, o ofendido e testemunhas, proceder a acareações 
etc. 
Percebe-se, ainda, que há certa semelhança no que diz respeito aos procedimentos 
que devem ser observados pela autoridade policial e a autoridade judiciária, tanto que o 
Código de Processo Penal brasileiro determina em seu artigo 6º, inciso V, que ao ouvir o 
indiciado, a autoridade policial observará, “no que for aplicável”, as mesmas disposições que 
a autoridade judiciária deverá observar ao interrogar o acusado. 
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 SALEM, Marcos David. op. cit. pág. 33-34.  
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 A HISTÓRIA da Polícia Civil. Disponível em <http://www.pc.ms.gov.br/institucional/historia/>. Acesso em 
30-05-2007 às 18h00min. 
 2.2  ATRIBUIÇÕES DA POLÍCIA JUDICIÁRIA 
 
 
Antes de abordar as funções da polícia judiciária mister se faz distinguir as 
competências das polícias judiciárias brasileiras, quais sejam, a Federal e a Civil. Suas 
funções, regra geral, são as mesmas, entretanto, o Constituinte reservou à Polícia Federal as 
competência para apurar alguns tipos de delitos, ex vi do art. 144. Veja o dispositivo 
Constitucional:  
Art. 144. A segurança pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de 
todos, é exercida para a preservação da ordem pública e da incolumidade das 
pessoas e do patrimônio, através dos seguintes órgãos: 
I - polícia federal; 
[...] 
§ 1º A polícia federal, instituída por lei como órgão permanente, organizado e 
mantido pela União e estruturado em carreira, destina-se a:       
I - apurar infrações penais contra a ordem política e social ou em detrimento de 
bens, serviços e interesses da União ou de suas entidades autárquicas e empresas 
públicas, assim como outras infrações cuja prática tenha repercussão interestadual 
ou internacional e exija repressão uniforme, segundo se dispuser em lei; 
 II - prevenir e reprimir o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, o 
contrabando e o descaminho, sem prejuízo da ação fazendária e de outros órgãos 
públicos nas respectivas áreas de competência;  
 III - exercer as funções de polícia marítima, aeroportuária e de fronteiras; 
 IV - exercer, com exclusividade, as funções de polícia judiciária da União. 
 
 
Já à Polícia Civil o constituinte o dispôs no artigo 144, § 2º, o seguinte: “Às 
polícias civis, dirigidas por delegados de polícia de carreira, incumbem, ressalvada a 
competência da União, as funções de polícia judiciária e a apuração de infrações penais, 
exceto as militares”. 
  
Pelo dispositivo acima declinado, restou demonstrado que a competência da 
Polícia Civil é residual, ou seja, tudo que não for de competência da Polícia Federal ou de 
competência militar, será da Polícia Civil.  
 
A função primordial da Polícia judiciária, conforme disposto no Código de 
Processo Penal, será a de apurar as infrações penais cometidas na respectiva circunscrição e 
sua autoria. Com isso estará a polícia, por meio de suas autoridades policiais, demonstrando a 
 materilialidade e autoria do fato delituoso, requisitos fundamentais para que o titular da ação 
penal possa fundamentar sua acusação.  
 
Demonstrando a importância e as atribuições da Polícia Judiciária, Faustin Helie 
citado por Zacariotto28, assim discorreu acerca de suas funções:  
A polícia judiciária é o olho da justiça; é preciso que o seu olhar se estenda por toda 
a parte, que os seus meios de actividade, como uma vasta rede, cubram o território, 
a fim de que, como a sentinella, possa dar o alarma e advertir o juiz; é preciso que 
os seus agentes, sempre promptos aos primeiros ruidos, recolham os primeiros 
indícios dos factos puníveis, possam transportar-se, visitar os lugares, descobrir os 
vestigios, designar as testemunhas e transmittir à autoridade competente todos os 
esclarecimentos que possam servir para a instrucção ou formação da culpa; ella 
edifica um processo preparatorio do processo judiciário; e, por isso, muitas vezes, 
ella possa tomar as medidas provisórias que exigirem as circumstancias. Ao mesmo 
tempo ela, deve apresentar em seus actos algumas das garantias judiciárias : que a 
legitimidade, a competência, as habilitações e as attribuições dos seus agentes 
sejam definidas, que os casos de sua intervenção sejam previstos, que seus actos 
sejam autorisados e praticados com as formalidades prescriptas pela lei; que, 
emfim, os effeitos destes actos sejam medidos segundo a natureza dos factos e a 
autoridade de que são investidos os agentes.  
 
No mesmo sentido, buscando ensinamentos do saudoso Pimenta Bueno, discorre o 
professor Tourinho Filho. Para o mestre: 
 
A função precípua da Polícia Civil consiste em apurar as infrações penais e sua 
autoria. Sempre vigilante, pondera Pimenta Bueno, ela indaga de todos os fatos 
suspeitos, recebe os avisos, as notícias, forma os corpos de delitos para comprovar 
a existência dos atos criminosos, seqüestra os instrumentos dos crimes, colige todos 
os indícios e provas que pode conseguir, rastreia os delinqüentes, captura-os nos 
termos da lei e entrega a Justiça Criminal, juntamente com a investigação, para que 
a Justiça examine e julgue maduramente.29 
 
 
A polícia judiciária caracteriza-se exatamente como a função estatal, destinada à 
investigação do ilícito penal, promovendo o aclaramento da materialidade, autoria e das 
circunstâncias que rodeiam as infrações penais. 
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 ZACCARIOTTO, José Pedro. A polícia judiciária e suas reais dimensões no Estado Democrático de 
Direito. Jus navigandi, Teresina, ano 10, n. 1099, 5 jul. 2006. Disponível em: <http://jus2.uol.com.br/doutrina 
/texto.asp?id=8604>. Acesso em: 09-06-2007, às  11h10min. 
 2.3 ATRIBUIÇÕES DA AUTORIDADE POLICIAL 
 
 
Quanto às autoridades policiais, também chamados de Delegados de Polícia, esses 
são competentes para dirigir as investigações feitas pela polícia judiciária, uma vez que, ex vi 
do que dispõe o Código de Processo Penal brasileiro em seu art. 4.º, caput, a polícia judiciária 
será exercida pelas autoridades policiais. Será o delegado de polícia que presidirá o inquérito 
policial e, conseqüentemente as investigações policiais.  
 
Apesar de a Constituição não dispor expressamente, há posicionamento no sentido 
de que se possa atribuir tais funções investigativas aos Membros do Ministério Público. Nesse 
sentido, veja-se a lição de Alex Sandro Teixeira da Cruz30 publicado em uma revista jurídica. 
Segundo ele: 
No campo investigatório criminal foi sensível o constituinte, conferindo 
ordinariamente às polícias judiciárias a apuração das infrações, mas não excluindo 
de, concorrentemente – como nas ações penais privadas e subsidiária, e na 
jurisdição de juízos arbitrais – outros organismos, a exemplo do Ministério Público, 
também desenvolverem investigação.   
 
Com toda vênia ao posicionamento do ilustre operador do direito, não é a mais 
acertada, posto que a Constituição Federal consagrou exclusividade à autoridade policial para 
proceder às investigações criminais e, quando atribuiu a outro órgão tal competência, o fez 
expressamente tal como se deu com as Comissões Parlamentares de Inquérito.  
Neste sentido, qual seja, da exclusividade da polícia nas investigações criminais, já 
se manifestou o Egrégio Supremo Tribunal Federal quando da apreciação do recurso em 
habeas corpus – RHC 81.326-DF31 cujo relator foi o Ministro Nelson Jobim que assim 
relatou: 
A POLÍCIA JUDICIÁRIA é exercida pelas autoridades policiais, com o fim de 
apurar as infrações penais e sua autoria (CPP, art. 4º). O inquérito policial é o 
instrumento de investigação penal da POLÍCIA JUDICIÁRIA. É um procedimento 
administrativo destinado a subsidiar o MINISTÉRIO PÚBLICO na instauração da 
ação penal. A legitimidade histórica para condução do inquérito policial e 
realização das diligências investigatórias, é de atribuição exclusiva da Polícia.      
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 TOURINHO FILHO, Fernando da Costa. op. cit., pág. 191-192. 
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 CRUZ, Alex Sandro Teixeira da. O Ministério Público e a Investigação Criminal. Revista Jurídica 
Consulex – Ano VII – nº 159 – 31 de agosto de 2003, pág. 20 
31BRASIL, Supremo Tribunal Federal. Disponível em: http://www.stf.gov.br/noticias/informativos 
/anteriores/ info314.asp#Transcrições. Acesso em 14/06/2007 às 17:45 horas. 
  
E, após relatar o r. processo, o Ministro Jobim exarou seu voto afirmando que: 
 
 
O Ministério Público (1) não tem competência para promover inquérito 
administrativo em relação à conduta de servidores públicos; (2) nem competência 
para produzir inquérito penal sob o argumento de que tem possibilidade de expedir 
notificações nos procedimentos administrativos; (3) pode propor ação penal sem o 
inquérito policial, desde que disponha de elementos suficientes. Recurso não 
conhecido. 
 
No mesmo sentido é o posicionamento do Ministro Carlos Velloso, exarando seu 
voto no mesmo processo. 
[...] não compete ao Procurador da República, na forma do disposto no art. 129, 
VIII, da Constituição Federal, assumir a direção das investigações, substituindo-se 
à autoridade policial, dado que, tirante a hipótese inscrita no inciso III do art. 129 
da Constituição Federal, não lhe compete assumir a direção de investigações 
tendentes à apuração de infrações penais (C.F., art. 144, §§ 1º e 4º). 
 
Pelo posicionamento dos Ministros resta cristalina a exclusividade da investigação 
criminal ser feita por um delegado de polícia. Nesse contexto há autores32 que vislumbram na 
Magna Carta, o princípio do delegado natural, tal como dos Juízes e Promotores de Justiça, 
como direito fundamental do indivíduo que está sendo investigado. Senão, veja o 
entendimento do Delegado de Polícia e professor universitário, Nestor Sampaio Penteado 
Filho33. Para ele 
Cuida-se de garantia constitucional do indivíduo, robustecida na clara idéia de que 
tem ele o direito maior de ser investigado, quando da prática de infração penal, por 
Delegado de Polícia de carreira, previsto na C.F. e nas normas infraconstitucionais, 
com atribuições para tal. 
 
Fica evidente que a competência para investigar será do Delegado de polícia.  
Será o Código de Processo Penal, posto que este diploma processual disciplina a 
investigação criminal, que trará uma série de atribuições para a autoridade policial, tais como, 
“ouvir o ofendido”, “apreender os objetos que tiverem relação com o crime”, dirigir-se ao 
local do crime, etc.  
                                                 
32
 PENTEADO FILHO, Nestor Sampaio. Da exclusividade constitucional da investigação criminal como 
direito fundamental. Jus Navigandi, Teresina, ano 6, n. 56, abr. 2002. Disponível em:<http://jus2.uol.com.br/ 
doutrina/texto.asp?id=2844>. Acesso em 15-06-2007 às 18h00min. 
33
 PENTEADO FILHO. Nestor Sampaio. op cit. 
 Há outras atribuições das autoridades policiais, principalmente administrativas, 
disciplinadas nas suas respectivas leis de organização ou estatutos mais, que não merecem 
aqui ser comentadas.   
Será a autoridade policial que dirigirá as investigações policiais; será ela quem 
representará, na fase do inquérito policial, pela prisão preventiva e prisão temporária do 
suspeito.  A opinio delicti é do Ministério Público, mas é a partir do inquérito policial que seu 
Membro embasará a acusação, posto que lhe serão fornecidos indícios de autoria e 
materialidade do fato delituoso.   
 
Sob o aspecto profissional as autoridades policiais constituem o grupo ocupacional 
mais vulnerável entre os operadores do direito nas carreiras públicas. Vários fatores 
contribuem para formar este quadro, principalmente políticos e institucionais. 
 
É sabido que para ser delegado de polícia mister se faz graduar-se em Direito, 
sendo assim, identificam-se como possuidores do conhecimento técnico-jurídico, mas não são 
reconhecidos, como o são os Magistrados e os membros do Ministério Público.  
Resta evidenciado que deverá haver uma reformulação em toda a estrutura da 
polícia judiciária brasileira, tanto da instituição como das autoridades policiais. Essa mudança 
na estrutura justifica-se no sentido de que na atual evolução que se encontra a sociedade 
brasileira e, com esse sistema arcaico está tornando a polícia ineficiente frente aos novos 
desafios que aparecem todos os dias, p.ex., na repressão de alguns delitos cometidos por 
determinadas pessoas. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
3 A POLÍCIA SERIA AUTÔNOMA OU INDEPENDENTE? 
 
 
 
A autonomia proposta neste trabalho tem um significado diferente da lição de Hely 
Lopes Meirelles, posto que se fosse observado sua lição, conforme defendido no presente 
trabalho, a Polícia Judiciária se enquadraria entre os órgãos independentes. Para o professor 
Hely Lopes, órgãos independentes são aqueles originários da Constituição e representativos 
dos Poderes de Estado e, justificando a inclusão do Ministério Público e do Tribunal de 
Contas nesse rol, afirma o mesmo autor que: “Embora não sejam órgãos representativos dos 
Poderes a que pertencem, são funcionalmente independentes [...]”34. 
 
O professor paulista Diógenes Gasparini35, seguindo a mesma classificação feita 
por Hely Lopes Meirelles, afirma que: 
 
 
Independentes são os que têm origem na Constituição. Estão colocados no ápice da 
pirâmide organizacional, sem qualquer subordinação hierárquica ou funcional (CF, 
art. 2º). Sujeitam-se, tão-só, a um controle de ordem constitucional, conforme lição 
de Hely Lopes Meirelles (Direito Administrativo, cit., p. 66). Representam os 
Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário e encarregam-se de fixar as opções 
políticas do governo. Gozam de autonomia administrativa, financeira e política. 
 
 
E, ao discorrer acerca dos órgãos autônomos Gasparini36 dispôs que 
 
Autônomos são órgãos situados no alto da estrutura organizacional da 
Administração Pública, logo abaixo dos órgãos independentes e a estes 
subordinados. Têm ampla autonomia administrativa, financeira e técnica. São 
órgãos de direção, com funções de planejamento, supervisão, coordenação e 
controle das atribuições de sua competência. Ademais participam das decisões 
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 governamentais e executam suas atividades com autonomia, observadas, no 
entanto, as diretrizes traçadas pelos órgãos independentes.  
 
 
 
Constata-se, pela leitura dos trechos extraídos da obra do professor Gasparini, que 
os órgãos autônomos seriam subordinados aos poderes aos quais pertencem. No entanto, a 
proposta do trabalho é atribuir autonomia à Polícia Judiciária, mas que ela não fique, tal como 
está hoje, subordinada ao Poder Executivo ou a qualquer outro poder, e sim, tão-somente 
vinculada, assim como está o Tribunal de Contas em relação ao Poder Legislativo e o 
Ministério Público ao Poder Executivo.       
 
Conforme exposto, a polícia judiciária, na classificação feita por Hely Lopes, 
passaria a ser um órgão independente, todavia, esse termo foi preterido porque a Constituição 
da República37, ao tratar do Ministério Público, dispõe que autonomia é da instituição e, a 
independência seria de seus membros. Por isso foi preferível adotar o mesmo posicionamento 
da Constituição.  
 
Nesse sentido, “autonomia da instituição do Ministério Público e independência 
funcional de seus membros”, já se manifestou o Promotor de Justiça em São Paulo, José Jesus 
Cazzeta Júnior38.  No mesmo sentido é a lição do professor que foi Membro do Ministério 
Público do Estado de São Paulo, Hugo Nigro Mazzilli39. Segundo ele: “No Ministério Público 
brasileiro, existe autonomia funcional como princípio institucional, e, como garantia dos seus 
membros, têm eles a independência no exercício de suas funções”.  
  
Porém, esse autor, após disciplinar que a autonomia é da instituição e a 
independência do agente, demonstra, em outra parte de sua obra, que as duas expressões, ao 
invés de sentidos diferentes, se completam. Segundo Mazzilli40: “A Constituição e a leis 
conferem autonomia ao Ministério Público, ou seja, permitem-lhe a autogestão administrativa 
e funcional para assegurar sua efetiva independência”.  
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 Pelos motivos já expostos anteriormente, foi preferível empregar autonomia da 
instituição policial e independência das autoridades policiais.     
 
 
3.1 UMA POLÍCIA JUDICIÁRIA AUTÔNOMA 
 
 
A sociedade brasileira vivencia um aumento significante da criminalidade. O que 
ocorre nos dias atuais, em relação à violência, não tem precedentes na história nacional. 
 
A Magna Carta de 1988 determina que é dever do Estado manter a segurança 
pública, preservando a incolumidade e o patrimônio das pessoas. Todavia, a Constituição 
dispôs sumariamente sobre segurança pública, ficando à cargo da legislação ordinária e dos 
Estados-Membros disciplinar com mais detalhes acerca da matéria. 
 
É por meio dos órgãos de segurança que o Estado tenta manter a ordem pública, no 
entanto, a realidade demonstra que o Estado está deixando a desejar em matéria de segurança. 
Por outro lado, várias alternativas foram e ainda estão sendo propostas na área de segurança 
para que haja uma melhora na segurança pública. 
 
Na busca de soluções para o caos na segurança pública, o então Senador da 
República à época, Mário Covas, apresentou várias propostas no intuito de melhorar os órgãos 
policiais e conseqüentemente a segurança da população. Uma das propostas que mais chamou 
a atenção por ser muito arrojada foi a de unificação nos estados da federação, das polícias 
militares e civis, entretanto, essa proposta encontrou sérios obstáculos dentro das próprias 
polícias. Isso decorreu do corporativismo exacerbado dos órgãos policiais. Já se passaram dez 
anos e a iniciativa do senador ainda não foi posta em prática em nenhum Estado-Membro. 
Ressalta-se, ainda, que depois de longos debates acerca dessa unificação, seja na mídia, seja 
em outros segmentos da sociedade, hoje já não se fala mais nessa unificação das polícias, 
noutro dizer, essa proposta já foi abandonada.   
 
Recentemente, após os escândalos envolvendo políticos e empresários e, também, 
os ataques promovidos por uma facção criminosa que se autodenomina Primeiro Comando da 
Capital – PCC – em São Paulo, toda a sociedade passou a repensar no modelo ideal de 
 segurança pública capaz de prevenir esses ilícitos e reprimir os supostos transgressores da 
ordem pública. Nesta esteira, Mazo41, que é delegado de Polícia Federal, afirma que o 
professor Fábio Konder Comparato apresentou outra proposta um tanto inovadora. Segundo 
Mazo, Comparato defende a tese de se atribuir autonomia à Polícia Federal.  
 
Mazo42 ainda afirma que o próprio Supremo Tribunal Federal – STF – “considera 
a falta de autonomia da polícia judiciária um fator negativo ao Poder Judiciário”.  
 
O posicionamento adotado pelo STF é digno de aplausos, uma vez que a 
subordinação desse órgão policial ao Executivo traz conseqüências indesejadas nas 
investigações policiais. Veja o exemplo mostrado pelo mesmo delegado, o qual cita a situação 
em que não foi permitida a divulgação das fotografias do dinheiro apreendido no caso da 
compra do dossiê contra o candidato a governador de São Paulo José Serra. Nessa 
determinação, o Ministério da Justiça, ao qual está subordinada a Polícia Federal, proibiu a 
divulgação das fotografias. Mesmo assim as fotografias foram divulgadas, no entanto, a 
resposta da cúpula da Polícia Federal contra o responsável pela divulgação foi implacável. 
Segundo a reportagem43 
  
O Delegado Edmilson Pereira Bruno que disponibilizou a imagem do dinheiro 
apreendido é submetido a um processo disciplinar. A Federação Nacional dos 
Policiais Federais protesta contra o fato do processo contra o delegado furar fila e 
ter sido instaurado em tempo recorde, denunciando intervenção política no caso. 
[...] 
Ao divulgar as fotos, o delegado contrariou a ordem da cúpula da PF e por causa da 
divulgação, ele começou na primeira semana de outubro, respondendo ao inquérito 
criminal e a sindicância interna. O delegado corre risco de ser exonerado pelo 
cargo. 
 
 
Já foi dito que a motivação deste trabalho originou-se acerca da divergência 
doutrinária e jurisprudencial em relação à possibilidade ou não de o Ministério Público 
concorrer com a Polícia Judiciária na investigação criminal e, ainda, que um dos motivos que 
fundamentam a tese à atuação daquele órgão na investigação criminal é a situação em que se 
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 encontra a polícia judiciária no ordenamento jurídico brasileiro, qual seja, a de estar 
subordinada ao chefe do executivo.  
 
Essa subordinação ao chefe do Executivo atrapalharia, por diversas vezes, a 
apuração do ilícito penal quando estiverem envolvidos agentes públicos e/ou com grande 
poder econômico, posto que, as autoridades policiais seriam influenciadas negativamente por 
questões políticas e/ou econômicas. Sendo assim, parte-se da premissa de que é possível 
atribuir certas garantias mínimas à polícia e às suas autoridades, para que não sofram aquelas 
influências.  
 
A Constituição da República Federativa do Brasil dispõe que a função precípua da 
polícia judiciária é promover a apuração das infrações penais. Todavia, haverá ocasiões em 
que não será possível elucidar o fato delituoso, seja porque o criminoso não deixa evidências 
suficientes que possam identificá-lo, seja por outras razões escusas. 
 
Entre as razões escusas, citam-se, entre outras, a corrupção e a falta de interesse de 
quem procede às investigações. Em casos assim, conforme será demonstrado, pode ocorrer de 
nada ou pouco se apurar do ilícito penal. Isso ocorre, principalmente, quando há agentes 
públicos e/ou pessoas com um grande poder econômico na prática criminosa; constatando-se, 
com mais evidência, dentre outros, nos crimes de corrupção e tráfico de influência, posto que 
nesses delitos há a participação de agentes públicos e grandes empresários. 
 
Na atualidade, a sociedade brasileira vivenciou vários desses crimes. Basta 
relembrar os últimos escândalos no cenário político. Cita-se como exemplo a morte do 
prefeito de Santo André-SP, a máfia das Sanguessugas e das ambulâncias, a compra do dossiê 
contra o candidato do Partido da Social Democracia Brasileira – PSDB – a governador do 
Estado de São Paulo e tantos outros.   
 
Quando aquelas pessoas estão envolvidas na prática criminosa, as autoridades 
policiais, ainda que indiretamente, vêem-se influenciadas negativamente em seus trabalhos, 
devido ao poder político e econômico que aquelas detêm. A autoridade policial poderá sofrer 
alguma pressão quando suas investigações começarem a atrapalhar os interesses de alguns 
 políticos e empresários inescrupulosos. Tal afirmativa é corroborada com o que o professor 
Tourinho44 já discorreu, acerca do assunto. Nestes termos  
 
 
Há uma séria crítica à Polícia no sentido de poder sofrer pressão do Executivo ou 
mesmo de seus superiores e de políticos. É comum, em cidades do interior, a 
Autoridade Policial ficar receosa de tomar alguma medida que possa contrariar 
interesses de algum soba da cidade, notadamente Prefeitos e Vereadores.  
 
 
Esse rol apresentado pelo professor Tourinho é insignificante se comparado aos 
exemplos ainda presentes na lembrança dos brasileiros, tais como os já declinados.    
 
Devido a essas pressões, muitas vezes não se apuram totalmente os ilícitos 
cometidos por aquelas pessoas, deixando a sociedade com a indignação de ter ocorrido 
impunidade dos criminosos. 
 
Há casos em que, para encobrir a verdade dos fatos, a autoridade policial, 
pressionada, pode desconfigurar o que realmente aconteceu. No caso da morte do prefeito de 
Santo André-SP, a Polícia Civil paulista, em princípio, afirmou que aquele crime foi seqüestro 
seguido de morte, entretanto, o Ministério Público paulista, a pedido da família da vítima, 
procedeu a uma investigação na qual chegou a fortes indícios no sentido de que aquele 
assassinato fora motivado por corrupção, no qual há a participação de integrantes da cúpula 
do Partido dos Trabalhadores – PT – e empresários do setor de coleta de lixo e de transporte 
coletivo, todos do município de Santo André-SP. Para reforçar as suspeitas do Ministério 
Público, várias testemunhas, ligadas diretamente à morte do prefeito petista, foram mortas ou 
faleceram misteriosamente. Enquanto isso, a cúpula petista insistia em colocar um fim no 
assunto, afirmando que o crime fora elucidado.  
 
As conclusões são tão diferentes que o Ministério Público paulista afirmou que a 
polícia “fizera um péssimo trabalho”.45  Há grande possibilidade de que investigação levada a 
cabo pela polícia teria sido encomendada para concluir a investigação afirmando que aquele 
crime foi um seqüestro seguido de morte.  
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 As suspeitas de que a polícia e suas autoridades policiais, subordinadas ao chefe 
do Executivo, sofrem influências e pressões dos segmentos políticos alçados ao poder, 
ficaram ainda mais evidenciadas no caso da compra do dossiê contra o candidato a governo 
do Estado de São Paulo. No artigo publicado na revista Veja46, cujo título é “A PF finge que 
investiga... enquanto o PT tenta achar alguém para assumir a titularidade do 1,7 milhão de 
reais apreendidos”, confirmam aquelas suspeitas. 
 
Essa reportagem traçou um parâmetro entre as investigações da compra do dossiê 
e as do caso do caseiro Francenildo Costa. No caso de Francenildo, constatou se que 
 
 
Em velocidade incomum para os padrões morosos da burocracia brasileira, o Coaf 
(órgão que fiscaliza movimentações financeiras) forneceu em apenas três dias à PF 
todos os dados bancários de Francenildo Costa, o caseiro que revelara as idas do 
então ministro da Fazenda, Antônio Palocci, à mansão brasiliense na qual seus 
amigos de Ribeirão Preto faziam negócios Isso se deu em março passado, quando 
interessava ao governo o uso célere e eficiente dos instrumentos do Estado. 
Naquela ocasião, os dados bancários do caseiro vazaram ainda mais rápido, numa 
tentativa do governo petista de desmoralizá-lo. Não se vê tal rapidez e tal 
publicidade agora, na investigação sobre a origem dos 1.168.000 reais e dos 
248.800 dólares usados pelo esgoto sindical do Partido dos Trabalhadores para 
comprar um dossiê falso contra o candidato do PSDB ao governo de São Paulo, 
José Serra.47 
 
 
 
Por outro lado, nas investigações da compra do dossiê, a Polícia Federal não se 
mostrou tão ágil quanto no caso do caseiro. Observe outro trecho da reportagem no qual 
demonstra indícios do que se está afirmando 
 
De fato, as investigações sobre a origem da dinheirama caminham de forma 
hermética, lenta e errática. Tão errática que a PF chegou a escantear das 
investigações a equipe de delegados que prendeu o ex-policial Gedimar Passos e 
conseguiu obter dele as únicas informações válidas nessa investigação, sem as quais 
o escândalo nunca teria sido descoberto – a confissão de que a dinheirama ilegal 
vinha da direção nacional do PT e o envolvimento no caso de Freud Godoy, o 
assessor especial do presidente Lula.48  
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 Em outra reportagem, publicada em 19 de abril de 2006 na Revista Veja49, o autor 
do artigo Marcelo Carneiro, ao comentar que o Ministro da Justiça interfere, quando é de seu 
interesse, nos trabalhos da Polícia Federal, fez a seguinte afirmativa: 
 
Márcio Thomaz Bastos se vangloria de não interferir nos trabalhos da polícia 
Federal. Pode até ter razão, já que, nos últimos anos, a PF se notabilizou por 
trabalhar livremente em ações de grande repercussão. Mas, quando os crimes se 
aproximam do círculo de amigos do ministro-advogado do governo, a história é 
diferente. Usando esses estratagemas ele acaba atrapalhando as investigações da 
própria instituição que comanda. 
  
 
Tais afirmativas corroboram ainda mais com a tese de que nesses tipos de ilícitos 
as investigações podem ser tendenciosas aos interesses dos políticos que estão no poder. Ou, 
no dizer do Delegado de Polícia Federal e presidente do Sindicato Nacional dos Delegados de 
Polícia Federal50, a Polícia Federal agiu como uma polícia de “governo”, ou seja, servindo aos 
interesses do governo. 
 
Pelos exemplos declinados acima, restam demonstrados que os interesses políticos 
e/ou econômicos podem influenciar nas investigações criminais levadas a cabo pela polícia, 
uma vez que, a atual estrutura da instituição corrobora para isso, senão, observe o que diz à 
Revista Veja51 o ex-delegado de Polícia Federal e agora juiz no Estado da Bahia, Tardelli 
Boaventura, que conduziu as investigações na “Operação Sanguessugas” que culminou com a 
prisão de empresários e políticos. Ao ser indagado a respeito da razão de pedir exoneração da 
Polícia Federal, segundo a reportagem, Boaventura: “Explicou aos amigos que tomou essa 
decisão por dois motivos. O primeiro: ganhará mais como juiz. O outro é que na nova função, 
não há riscos de seu trabalho ser influenciados por questões políticas”.  
 
Conforme já exposto, isso ocorre desde o surgimento da polícia no Brasil, uma vez 
que ela fora criada justamente para servir aos interesses das classes dominantes. Porém, essa 
subordinação, em face dessas classes, ficou mais nítida quando suprimiram a função judicial 
da polícia, conforme se constata a partir da seguinte leitura.52 
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 A separação da função judicial da policial teve outras conseqüências, que levaram 
ao enfraquecimento da polícia civil. Os delegados e subdelegados passaram a ser 
dependentes financeiramente dos coronéis locais, ocupando um posto com poder 
político.  
[...] 
Essa debilidade também repercutiu na perda de força da polícia civil frente à 
militar. O delegado de polícia, que surgiu em 1841 como uma intervenção 
centralizadora nas localidades, tornou-se dependente das elites locais a partir de 
1871. O cargo do delegado ficou comprimido entre a intenção de sua criação e as 
condições objetivas de seu exercício. 
 
 
Esses fatos não poderiam ocorrer, todavia ocorrem. Esse quadro pode ser 
diminuído caso se faça uma mudança na atual estrutura organizacional da polícia judiciária 
brasileira.  
 
Para que não fique a polícia judiciária e suas autoridades à mercê dos que estão 
alçados ao poder político e/ou econômico seria necessário garantir à instituição e a seus 
delegados, senão as mesmas, pelo menos algumas das garantias de que dispõem o Ministério 
Público e seus Membros e, também, as que possuem os Magistrados, posto que os juízes 
também possuem algumas garantias essenciais para exercer a judicatura sem interferências 
senão as oriundas da lei e a sua plena consciência.   
 
É sabido que o Ministério Público é vinculado ao Poder Executivo, todavia, não 
há, nessa vinculação, qualquer relação de subordinação, posto que a Constituição da 
República Federativa do Brasil53 garantiu autonomia ao Parquet.  Tudo isso para que seus 
Membros possam exercer com toda segurança e imparcialidade suas atribuições. 
 
Com a mesma razão, também deveria ser estendida à Polícia Judiciária a mesma 
autonomia, uma vez que, é ela quem primeiramente se depara com o ilícito penal. São seus 
agentes que, na presidência do inquérito policial, fornecem elementos suficientes para que o 
membro do Ministério Público embase sua acusação. E, caso sofra alguma interferência 
negativa em seu ofício, por conta de interesses escusos, certamente restará prejudicada a 
aplicação da lei penal ao caso concreto. Não terá o Membro do Ministério Público 
fundamentos suficientes para embasar sua acusação.  
 
Como já dito em outra passagem do presente trabalho, o professor Fábio Konder 
Comparato defende a autonomia da Polícia Federal – polícia judiciária que é – e, ainda, que a 
 polícia de segurança permaneça como está. Em entrevista publicada no dia 24 de maio de 
200754, Comparato afirmou que: 
 
A polícia de segurança (Militar) tem que ficar sob o comando do Executivo, porque 
ela tem que intervir imediatamente, tem que manter a ordem pública. Mas a polícia 
judiciária não pode ficar submetida ao executivo, porque ela é um órgão essencial 
para o funcionamento do sistema judiciário. E se ela estiver no Executivo, há dois 
defeitos capitais: não só ela não investiga eventuais infrações penais cometidas, e já 
não digo pelo chefe do Executivo, que é absolutamente responsável, como uma 
espécie de rei, mas ela também não investiga os amigos do chefe. Por outro lado, 
pode servir como arma do chefe do Executivo contra os seus inimigos. O que está 
no Brasil claríssimo.    
 
 
O que o professor Comparato disse, naquela mesma entrevista, ao afirmar que a 
polícia “pode servir como uma arma do chefe do executivo contra seus inimigos” foi o que 
ocorreu, como já exposto, no caso do caseiro Francenildo Costa. Nessa ocasião, a Polícia 
Federal rapidamente obteve todos seus dados bancários numa tentativa frustrada de 
desacreditá-lo perante a opinião pública e os membros da Comissão Parlamentar de Inquérito. 
 
 
3.2 DAS ESPÉCIES DE AUTONOMIA 
 
 
3.2.1 Autonomia Funcional e Administrativa 
           
Atribuir autonomia funcional à polícia significa dizer que ela não mais ficará 
subordinada ao poder Executivo, tampouco a outro Poder. Terá a polícia liberdade para dar 
direção aos assuntos de sua competência sem a interferência de pessoas estranhas aos quadros 
policiais. Ficará somente subordinada à Constituição e às legislações infraconstitucionais. 
 
Segundo Tourinho Filho55, “autonomia funcional é a capacidade para os atos de 
autogoverno, tais como dispor sobre regulamentos internos, formação de equipes 
especializadas para o combate a certos tipos de crimes, organização de serviços auxiliares 
etc”. 
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Noutro dizer, isto significa que as autoridades policiais não deverão recorrer ao 
Poder Executivo para resolver assuntos internos, relacionados à atividade precípua da 
instituição policial.  
 
Com essa autonomia funcional estaria-se atribuindo também autonomia 
administrativa à polícia judiciária. Essa, na lição de Tourinho Filho56 “é a capacidade para a 
solução de problemas administrativos internos (concessão de férias, licenças, aposentadoria, 
designações, nomeações de funcionários etc.), sem a burocrática vinculação a Ministérios e 
Secretarias de Estado”. E, como essa decorre daquela, seriam suas autoridades quem 
decidiriam, por conveniências próprias, os assuntos de sua competência, restando, assim, 
afastada qualquer ingerência externa.  
 
Sendo asseguradas essas garantias, a Polícia Civil e a Polícia Federal, juntamente 
com suas autoridades policiais, não ficarão hierarquicamente subordinadas aos respectivos 
Secretários de Segurança ou Ministro da Justiça, que, por sua vez, estão subordinados ao 
Executivo. Essa subordinação é um fator que vem recebendo diversas críticas da sociedade, 
uma vez que a subordinação hierárquica não vem demonstrando bons resultados práticos 
quando o investigado é influente politicamente.  
 
Refletindo acerca desse assunto, o Delegado de Polícia Federal Stenio Santos 
Sousa57 manifestou-se da seguinte forma: 
 
As críticas, duras, à atuação policial, no entanto, sob nossa ótica têm uma 
justificativa: o Departamento de Polícia Federal, apesar de ser a Polícia Judiciária 
da União, também é órgão do Ministério da Justiça, sendo pois, também, a polícia 
Administrativa da União. Logo, mais fácil a conclusão de que o Senhor Diretor-
Geral do Departamento de Polícia Federal não teria meios de contrariar os 
interesses do Exmo. Sr. Ministro da Justiça, responsável por sua indicação, a quem 
é subordinado, e o qual, em última análise, é homem de confiança do Exmo. 
Presidente da República.  
 
 
Prosseguindo discorrendo sobre a Polícia Judiciária, o mesmo delegado faz um 
comparativo entre as duas polícias, a Federal e as Polícias Civis, constatando que há maior 
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 interferência nas investigações, por parte de pessoas estranhas ao órgão policial, nas polícias 
civis dos Estados-Membros. Segundo ele  
 
Casos de tal espécie são mais comuns, ainda, quando mencionam as polícias civis 
em sua relação com os políticos estaduais, quase impossíveis de serem investigados 
pelos órgãos policiais dos Estados federados em razão da ausência de 
independência e em razão da excessiva ingerência que tanto mal faz às instituições 
democráticas. 58 
  
 
Na atual conjuntura organizacional em que se encontra a polícia judiciária, ela se 
torna vulnerável frente aos detentores do poder político e/ou poder econômico, uma vez que 
será, conforme visto acima, uma pessoa de confiança do chefe do Executivo que lhe dará 
ordens, podendo ser o Ministro da Justiça ou um Secretário de Segurança Pública, 
dependendo de qual polícia for. E subindo o degrau hierárquico chega-se ao chefe do 
Executivo que, por sua vez, nomeia seus respectivos secretários e ministros.   
 
Funcional e administrativamente autônoma, a polícia passaria a estar tão somente 
vinculada ao Poder Executivo. Nada de subordinação. É o que ocorre com o Ministério 
Público com relação ao Executivo, no entanto, conforme José Afonso da Silva, há uma 
divergência doutrinária acerca da existência de vinculação ou não do Ministério Público ao 
Executivo, esse constitucionalista afasta qualquer dúvida59.   
 
O Tribunal de Contas, que também é um órgão autônomo, está vinculado ao Poder 
Legislativo60 e, após a Emenda Constitucional nº 45, de dezembro de 2004, as Defensorias 
Públicas estaduais passaram a gozar de autonomia funcional e administrativa e, o que tudo 
indica, esse órgão também está vinculado ao poder Executivo.  
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 Em relação ao Ministério Público61 e às Defensorias Públicas estaduais62, a 
Constituição Federal expressamente disciplina sua autonomia funcional e administrativa e, ao 
dispor sobre o Tribunal de Contas da União, o legislador constituinte, ex vi do artigo 73, 
caput, da Magna Carta, atribuiu às mesmas garantias cometidas ao Poder Judiciário. 
Resumindo, o constituinte concedeu autonomia funcional e administrativa ao Tribunal de 
Contas da União, dizendo de outra forma.  
 
No ordenamento jurídico brasileiro há outros órgãos que detêm a autonomia 
administrativa e, até outras garantias, tudo para que fiquem imunes das interferências de 
terceiros, estranhos ao seu quadro funcional. Isso porque tal intromissão poderá vir a ser 
prejudicial ao livre exercício regular de suas atribuições. Eduardo Pereira da Silva63, apresenta 
um rol exemplificativo. Em artigo publicado esse autor afirma que  
 
Fora do sistema judiciário, é possível encontrar um bom número de órgãos que 
receberam o devido enaltecimento institucional e valorização profissional, em 
maior ou menor grau. Assim aconteceu com os tribunais de contas, os conselhos de 
fiscalização profissional, as universidades, o CADE e a Comissão de Valores 
Mobiliários. Estes e outros órgãos vêm recebendo garantias institucionais variadas 
como a autonomia administrativa, financeira, instituição de mandatos fixos aos 
dirigentes, alguns nomeados pelo Presidente da República após aprovação pelo 
Senado, garantia de inamovibilidade e independência funcional aos seus servidores. 
Nenhuma destas garantias está imune a críticas. 
 
 
Gozando dessas autonomias a polícia judiciária será a única responsável, dentro 
dos limites da lei, pela gestão de suas funções. Ficaria imune daquelas ingerências que 
atrapalhariam as investigações.   
 
Hoje, a chefia geral da Polícia Federal fica a cargo do Diretor-Geral de Polícia 
Federal e a chefia das Polícias civis fica a cargo, em regra, do Diretor-Geral de Polícia Civil. 
Ambas as autoridades são indicadas pelo Ministro da Justiça e Secretários de Segurança 
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 Pública, respectivamente. Essa é a regra, todavia, nada impede que essas indicações sejam 
feitas pelo próprio chefe do Executivo ou até mesmo por algum parlamentar da base aliada do 
governo.  
 
Posta em prática a autonomia dessa instituição policial, teria ela competência para 
designar seu chefe superior. Em um Regime Democrático de Direito, essa escolha deverá ser 
feita por meio de eleições, prevalecendo a vontade da maioria64. Nessa eleição devem votar 
somente os Delegados de Polícia, até porque se entende que são eles que melhor sabem quem 
estão colocando na direção-geral da instituição.  
 
Deixando a escolha da direção-geral da polícia sob responsabilidade somente de 
suas autoridades, certamente não haveria possibilidades de o órgão policial, por meio de seus 
delegados de polícia, sofrer interferências em suas investigações, no entanto, mesmo sendo 
ela responsável pela escolha de seu Diretor-Geral, lamentavelmente poderão ocorrer tais 
intromissões, e.g, o que ocorreu no Ministério Público de Rondônia, órgão autônomo e 
responsável pela escolha de seu chefe máximo, teve seu Procurador Geral de Justiça preso na 
“Operação Dominó” da Polícia Federal, acusado, em concurso com políticos, de 
envolvimento em crimes. A reportagem publicada na mídia eletrônica65 cita o envolvimento 
de várias autoridades do Estado de Rondônia, segundo a mesma 
 
 
Até o momento, a Polícia Federal confirmou que foram presas dez pessoas, entre 
elas deputados estaduais, um procurador, o desembargador presidente do TJ/RO, 
além de um juiz de direito e empresários. Uma grande quantidade de dinheiro em 
notas pequenas foi encontrada na casa de um dos deputados. Segundo a PF, o fato 
sugere compra de votos. O filho de outro deputado foi preso em flagrante por posse 
ilegal de arma de fogo.  
O grupo, composto por funcionários públicos de alto escalão, também é acusado de 
exercer influência indevida e promíscua sobre agentes do Poder Judiciário, 
Ministério Público, Tribunal de Contas e do Poder Executivo do Estado.  
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 Apesar dessa observação feita, sendo a polícia responsável pela designação de sua 
autoridade maior, estará ela, em regra, imune, das designações feitas por pessoas estranhas 
aos quadros policiais; designações estas que, às vezes, são feitas a partir de um acordo 
político, sendo mais grave ainda quando são designadas pessoas sem o mínimo de 
competência para exercer um cargo tão importante. Essas e outras ingerências do Executivo 
na instituição policial, conforme demonstrado, é que vêm causando sérios transtornos na 
apuração de ilícitos penais cometidos por autoridades públicas do alto escalão e/ou pessoas 
com grande poder econômico.  
 
 
3.2.2 Autonomia Orçamentária e Financeira  
 
 
Segundo o professor Kiyoshi Harada66, “Autonomia orçamentária não quer dizer 
exatamente autonomia financeira como muitos pensam”. Segundo Harada67 
 
Esta última detém a entidade política, dotada do poder de realizar as receitas 
públicas, originárias, derivadas ou creditícias. Não haveria, por exemplo, a 
independência político-administrativa do Município não fosse o seu poder 
impositivo a assegurar sua independência financeira. Mera participação no produto 
de arrecadação de imposto alheio não traria essa independência financeira. Por isso, 
quando o art. 99 da Constituição Federal se refere à autonomia administrativa e 
financeira do Judiciário, na verdade, quis o legislador constituinte referir-se à 
autonomia administrativa e orçamentária. 
  [...] 
Autonomia orçamentária quer dizer que um determinado órgão constitui-se em uma 
unidade orçamentária, podendo utilizar-se das verbas com que foi contemplada, 
mediante observância dos rígidos princípios orçamentários e à medida de 
disponibilidade financeira do Tesouro. 
 
No entanto, contrariando o posicionamento acima, o STF, quando do julgamento 
da Ação Direta de Inconstitucionalidade – ADIn, nº 126-4/RO68, publicado no Diário da 
Justiça em 05-06-2002, proposta pelo Governador do Estado de Rondônia que requereu 
àquela corte que declarasse inconstitucional, entre outros, o dispositivo da Constituição 
Estadual que assegurava autonomia financeira ao Ministério Público do Estado de Rondônia.  
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 Nesse julgamento o Supremo Tribunal firmou o seguinte entendimento 
 
Por ser decorrência da Competência assegurada nos artigos 127, § 3º e 168 da 
Constituição Federal, não é com esta incompatível o art. 98 (caput) da Carta de 
Rondônia, que tornou explícita a autonomia financeira do Ministério Público. 
     
 
Nessa mesma ADIn69, o Ministro Octávio Gallotti, transcrevendo a lição Francisco 
Campos, definiu o que venha ser autonomia financeira, e exemplificou os órgãos que a 
Constituição assegurou autonomia, in verbis 
 
Autonomia financeira é a capacidade de gestão e aplicação dos recursos destinados 
a prover as atividades e serviços do órgão titular da dotação. Essa autonomia 
pressupõe a existência de dotações que possam ser livremente administradas, 
aplicadas e remanejadas pela unidade orçamentária a que foram destinadas. Tal 
autonomia é inerente aos órgãos funcionalmente independentes, como são o 
Ministério Público e os Tribunais de Contas, os quais não poderiam realizar 
plenamente as suas funções se ficassem na dependência financeira de outro órgão 
controlador de suas dotações orçamentárias. 
 
 
No julgamento da ADIn 514-MC, o STF70 manteve o mesmo posicionamento 
 
O reconhecimento da autonomia financeira em favor do Ministério Público, 
estabelecido em sede de legislação infraconstitucional, não parece traduzir situação 
configuradora de ilegitimidade constitucional, na medida em que se revela uma das 
dimensões da própria autonomia institucional do Parquet. Não obstante a 
autonomia institucional que foi conferida ao Ministério Público pela Carta Política, 
permanece na esfera exclusiva do Poder Executivo a competência para instaurar o 
processo de formação das leis orçamentárias em geral. A Constituição autoriza, 
apenas, a elaboração, na fase pré-legislativa, de sua proposta orçamentária, dentro 
dos limites estabelecidos na lei de diretrizes. (ADI 514-MC, Rel. Min. Celso de 
Mello, julgamento em 13-6-91, DJ de 18-3-94) 
 
 
Conforme as r. decisões, a autonomia financeira assegurada ao Parquet em nada 
contraria a Magna carta de 1988. 
   
Segundo Hely Lopes Meirelles apud Moraes71, “autonomia financeira é a 
capacidade de elaboração da proposta orçamentária e de gestão e aplicação dos recursos 
destinados a prover as atividades e serviços do órgão titular da dotação”.  
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 A Lei Orgânica Nacional do Ministério Público, que assegura autonomia 
funcional, administrativa e financeira ao mesmo, também não especifica o que venha a ser 
uma e outra, mesmo assim, os dispositivos elencados no artigo 3º, em 12 (doze) incisos 
garante, na prática, o que o caput do artigo assegura. Senão, veja: 
 
Art. 3º. Ao Ministério Público é assegurada autonomia funcional, administrativa e 
financeira, cabendo-lhe, especialmente: 
I - praticar atos próprios de gestão; 
II - praticar atos e decidir sobre a situação funcional e administrativa do pessoal, 
ativo e inativo, da carreira e dos serviços auxiliares, organizados em quadros 
próprios; 
III - elaborar suas folhas de pagamento e expedir os competentes demonstrativos; 
IV - adquirir bens e contratar serviços, efetuando a respectiva contabilização; 
V - propor ao Poder Legislativo a criação e a extinção de cargos, bem como a 
fixação e o reajuste dos vencimentos de seus membros; 
VI - propor ao Poder Legislativo a criação e a extinção dos cargos de seus serviços 
auxiliares, bem como a fixação e o reajuste dos vencimentos de seus servidores; 
VII - prover os cargos iniciais da carreira e dos serviços auxiliares, bem como nos 
casos de remoção, promoção e demais formas de provimento derivado; 
VIII - editar atos de aposentadoria, exoneração e outros que importem em vacância 
de cargos e carreira e dos serviços auxiliares, bem como os de disponibilidade de 
membros do Ministério Público e de seus servidores; 
IX - organizar suas secretarias e os serviços auxiliares das Procuradorias e 
Promotorias de Justiça; 
X - compor os seus órgãos de administração; 
XI - elaborar seus regimentos internos; 
XII - exercer outras competências dela decorrentes. 
 
 
Pelas definições doutrinárias ora apresentadas percebe-se que as expressões mais 
se completam do que se distinguem. Restou evidente, ainda, que a controvérsia se limitou à 
expressão autonomia financeira. Quanto ao termo autonomia orçamentária não há 
controvérsias doutrinárias, posto que o texto constitucional, ao disciplinar a instituição do 
Ministério Público72 e após a Emenda Constitucional nº 45, as Defensorias Públicas73 dos 
Estados, restou cristalino o que venha a ser tal elemento.  
 
Pelo texto constitucional, autonomia orçamentária seria a capacidade que tem o 
órgão para elaborar sua proposta orçamentária dentro dos limites da lei orçamentária. E essa 
capacidade traria à polícia a possibilidade de, concorrendo com os demais Poderes do Estado 
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 e demais órgãos autônomos, tais como o Ministério Público, o Tribunal de Contas e a 
Defensoria Pública Estadual, elaborar sua proposta orçamentária, não ficando dependendo dos 
recursos que lhe são repassados pelo poder Executivo. O que seria fundamental para se ter um 
órgão autônomo, ou, nas palavras de Hugo Nigro Mazzilli, com base nos ensinamentos de 
Eurico de Andrade Azevedo74, seria  
 
A autonomia orçamentária é complemento necessário da autonomia e da 
independência funcional. Como anotara, com razão, Eurico de Andrade Azevedo, 
no parecer acima citado, é evidente, porém, que essa independência funcional – 
válida tanto para seus membros como para a instituição como um todo, é 
incompatível com interferências externas, submissões burocráticas e supervisões 
orgânicas – só poderá ser exercida eficazmente, só será verdadeira e efetiva se 
estiver acompanhada de autonomia administrativa e financeira.     
 
É de suma importância munir a polícia judiciária de certas garantias para que a 
mesma não fique dependendo dos repasses financeiros do Executivo, caso contrário, ficará 
sujeita a todo tipo de provação, pois não tendo poder de decisão sobre seu orçamento 
certamente ficará submissa ao que for estabelecido pelo chefe do Executivo. O que pode não 
ser bom. 
Tendo domínio nos repasses, o Executivo poderá repassar numerário inferior ao 
funcionamento do aparato policial ou protelar o repasse. Isso comprometerá as atividades 
policiais. Sendo autônoma financeiramente isso não ocorrerá. O Executivo deverá repassar a 
quantia determinada na lei de diretrizes orçamentárias e em data certa. Nesse caso, a 
instituição policial, por ter elaborado sua proposta orçamentária de acordo com as 
necessidades da instituição e exigências da lei, saberá o quanto poderá gastar no ano seguinte. 
Em razão disso, certamente serão destinados mais recursos à instituição de forma contínua e 
sem disparidades nos repasses e, conseqüentemente, melhorias poderão ser feitas com pessoal 
e estrutura, para o bom funcionamento das atividades investigativas, tais como um maior 
investimento na polícia científica ou técnica.   
Garantido-lhes a liberdade para, quando da elaboração de suas propostas 
orçamentárias, contemplarem os salários dos Delegados de Polícia e dos demais servidores, 
dignos e compatíveis com a nobreza e elevada relevância das funções que lhes foram 
Constitucionalmente asseguradas para preservação da ordem pública e da incolumidade das 
pessoas e do patrimônio75. 
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 Um dos motivos que levou o Constituinte derivado a assegurar iniciativa de 
proposta orçamentária às Defensorias Públicas Estaduais foi justamente a escassez de recursos 
repassados pelo Executivo estadual. Havia um descaso por parte dos governos com essa 
instituição. Quanto à polícia judiciária, esse quadro não é diferente, com exceção da Polícia 
Federal, mas, mesmo assim, deve ser-lhe assegurada a iniciativa de proposta orçamentária, 
porque somente assim se terá garantida sua autonomia funcional e administrativa, posto que, 
para se obter esta, mister se faz que se assegure aquela.  
 
 
3.3 DO PROCESSO LEGISLATIVO QUE PODERÁ ASSEGURAR A AUTONOMIA 
 
 
A Constituição Federal dispõe que as polícias civis – polícias judiciárias que são –
estão subordinadas aos respectivos governadores dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Territórios76. Quanto a Polícia Federal, não dispôs a Magna Carta se ela é ou não subordinada 
ao Executivo. Somente dispôs que a mesma é organizada e mantida pela União77 e, ainda, que 
ela é a polícia judiciária da União78. Pela leitura desse dispositivo poderia o leitor entender 
que não se trata de subordinação propriamente dita, posto que, se assim fosse, o Ministério 
Público do Distrito Federal e o Poder Judiciário dessa unidade federativa, que são organizados 
e mantidos pela União79, também seriam subordinados ao Executivo. E não são. 
Apesar do silêncio do texto Constitucional, é sabido que a mesma encontra-se 
subordinada ao Poder Executivo, uma vez que é um órgão integrante do Ministério da Justiça, 
nos termos do art. 14, XI, “d” da Lei nº 9.649, de 27 de maio de 1998, por sua vez, este 
ministério é subordinado ao Presidente da República.  
Feitas essas considerações, restará agora demonstrar qual é o processo legislativo 
cabível para assegurar a autonomia a estas instituições em face dos demais Poderes do Estado. 
Em primeiro lugar tratar-se-á da autonomia à Polícia Federal.  
Conforme exposto, como a Constituição nada dispôs acerca da subordinação dessa 
instituição a qualquer Poder, órgão ou pessoa, poderia conferir autonomia a ela por meio de 
Lei ordinária de competência da União. Todavia, para dar maior segurança jurídica, seria 
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 melhor atribuí-la por meio de Emenda a Constituição, tal como assegurado às Defensorias 
Públicas dos Estados. 
Quanto à polícia civil, a autonomia há que ser atribuída por meio de Emenda a 
Constituição Federal, porque em relação a essa instituição, o texto constitucional foi expresso 
ao afirmar que elas encontram subordinadas aos chefes do Executivo80.   
O Supremo Tribunal Federal já teve oportunidade de se manifestar acerca de tal 
assunto quando a Lei Complementar estadual de Mato Grosso conferiu autonomia funcional, 
financeira e orçamentária à Polícia Civil. Apesar de ser digno de respeito à iniciativa daquela 
unidade federativa, a mesma não passou pelo crivo do controle de constitucionalidade feito 
por essa Corte. Nestes termos, veja parte da ementa proferida na ADIn 882-0, condizente com 
o assunto aqui tratado, in verbis 
 
LEI COMPLEMENTAR 20/1992. ORGANIZAÇÃO E ESTRUTURAÇÃO DA 
POLÍCIA JUDICIÁRIA CIVIL ESTADUAL. AUTONOMIA FUNCIONAL E 
FINANCEIRA. ORÇAMENTO ANUAL. OFENSA À CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL. COMPETÊNCIA DO PODER EXECUTIVO. ANÁLISE DE 
LEGISLAÇÃO INFRACONSTITUCIONAL(...) 1. Ordenamento constitucional. 
Organização administrativa. As polícias civis integram a estrutura institucional do 
Poder Executivo, encontrando-se em posição de dependência administrativa, 
funcional e financeira em relação ao Governador do Estado (artigo, 144, § 6o, CF). 
2. Orçamento anual. Competência privativa. Por força de vinculação 
administrativo-constitucional, a competência para propor orçamento anual é 
privativa do Chefe do Poder Executivo. 3. Ação direta de inconstitucionalidade. 
Norma infraconstitucional. Não-cabimento (...) 
 
Mesmo tendo o texto constitucional dado competência concorrente aos Estados 
para legislar sobre “organização, garantias, direitos e deveres das polícias civis”81, restou 
demonstrado pelo conteúdo dessa ementa que somente por emenda à Constituição Federal é 
que se pode atribuir essas autonomias à polícia judiciária dos Estados, posto que se deve fazer 
a leitura desse dispositivo – art. 24, XVI da Constituição Federal – em consonância com outro 
dispositivo Constitucional, qual seja, o do art. 144, § 6º.    
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4 DA INDEPENDÊNCIA FUNCIONAL ÀS AUTORIDADES POLICIAIS 
 
 
 
Após discorrer sobre a autonomia da instituição, cabe agora explanar acerca da 
independência funcional das autoridades policiais. 
  
O texto constitucional82, ao elencar os princípios institucionais do Ministério 
Público, em princípio deixa entender que a independência funcional é um princípio inerente a 
instituição, entretanto, não é bem assim. Quando o dispositivo constitucional afirma que a 
independência funcional é princípio do Ministério Público quis referir-se ao seu Membro. 
Noutro dizer, a independência funcional é do cargo que a pessoa ocupa.  
 
Ao ser acionado para decidir questão envolvendo o princípio do promotor natural, 
o STF83 assim dispôs: “A matriz constitucional desse princípio assenta-se nas cláusulas da 
independência funcional e da inamovibilidade dos membros da Instituição”. 
 
A doutrina afirma que a independência é do agente integrante daquela instituição. 
Neste sentido, Mazzilli84, ao discorrer acerca das garantias do Ministério Público e seus 
Membros, dispôs: “[...] outras há que, por sua vez se prendem mais diretamente aos seus 
agentes, beneficiando a instituição de modo reflexo”. Entre garantias destinadas aos Membros 
do Parquet, Mazzilli afirmou que a independência funcional é uma delas. Segundo o 
mesmo85, “[...] a lei também assegura aos agentes do Ministério Público a independência 
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 funcional”. Para Justino Magno Araújo apud Mazzili86 a independência funcional é garantia 
política do Membro da instituição, ou seja, do cargo.     
 
Doutrina e jurisprudência afirmam que a independência é dos membros da 
instituição. Isso significa dizer que tendo a autoridade policial essa independência no 
exercício de suas funções não estará subordinada hierarquicamente a nenhuma outra 
autoridade, seja externa, seja do próprio órgão policial, ou seja, nem mesmo ao chefe máximo 
da instituição. Neste sentido87  
 
Em verdade, a independência funcional é um sério limite à Administração, porque, 
em princípio, esta não pode ditar aos membros da Instituição o modo, o momento, o 
conteúdo ou a qualidade do ato funcional o que praticamente elimina a idéia de 
hierarquia. 
 
 
Não basta assegurar autonomia à instituição, há que se assegurar, também, certas 
garantias às autoridades policias. Sendo garantida ao órgão policial a autonomia, essa, 
indubitavelmente, repercutirá nas autoridades policiais. Todavia isso não é suficiente, há que 
se assegurar independência às suas autoridades. Isso porque, enquanto aquela assegurará a 
não ingerência externa na atividade policial, esta defenderá a não intromissão interna, 
devendo tão somente a autoridade policial obedecer aos mandamentos legais. Nesse sentido, a 
5ª Turma do Superior Tribunal de Justiça – STJ88, assim se pronunciou:  
 
[...] a teor do corolário institucional da independência funcional, o órgão do 
Ministério Público é livre para oficiar fundamentadamente de acordo com sua 
consciência e lei, não estando adstrito, em qualquer hipótese, à orientação de quem 
quer que seja. (HC 29914 / MS. Rel. Ministra Laurita Vaz, julgamento 
em19/10/2004, DJ, de 29.11.2004 p. 356).  
 
 
Essa independência assegurará aos delegados de polícia cumprir seu ofício89 
 
[...] sem o receio de represálias tanto de dos agentes investidos de poder político 
(notadamente do poder executivo) quantos de particulares (especialmente as 
pessoas dotadas de poderio econômico, como, por exemplo, as grandes 
corporações, cujos interesses a Instituição é suscetível de contrariar). 
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 Quanto à não ingerência interna, não haveria relação de subordinação entre as 
autoridades policiais, nem mesmo ao chefe da instituição. A relação entre este com as demais 
autoridades policias seria somente para orientação dos atos funcionais. Poderia aquele expedir 
instruções às autoridades policiais em relação do desenvolvimento das atividades de polícia, 
mas não com caráter obrigatório, isto é, não deve obediência, se a entender inconveniente e/ou 
inoportuna, ao que for veiculado nas instruções que lhes foram recomendados pelo chefe da 
instituição.  
 
Conforme já exposto90, já há vozes reconhecendo o princípio do delegado natural, 
tal qual o princípio do promotor natural, com status de direito fundamental do indivíduo. 
Neste contexto, não poderá o chefe máximo da instituição designar autoridades policiais para 
proceder esta ou aquela investigação. É que ocorre no Ministério Público. A jurisprudência do 
STF91 é nesse sentido 
 
  
O postulado do Promotor Natural, que se revela imanente ao sistema constitucional 
brasileiro, repele, a partir da vedação de designações casuísticas efetuadas pela 
Chefia da Instituição, a figura do acusador de exceção. Esse princípio consagra uma 
garantia de ordem jurídica, destinada tanto a proteger o membro do Ministério 
Público, na medida em que lhe assegura o exercício pleno e independente do seu 
ofício, quanto a tutelar a própria coletividade, a quem se reconhece o direito de ver 
atuando, em quaisquer causas, apenas o Promotor cuja intervenção se justifique a 
partir de critérios abstratos e predeterminados, estabelecidos em lei. A matriz 
constitucional desse princípio assenta-se nas cláusulas da independência funcional e 
da inamovibilidade dos membros da Instituição. O postulado do Promotor Natural 
limita, por isso mesmo, o poder do Procurador-Geral que, embora expressão visível 
da unidade institucional, não deve exercer a Chefia do Ministério  Público de modo 
hegemônico e incontrastável (HC 67.759, Rel. Min. Celso de Mello, julgamento em 
6-8-92, DJ de 1º-7-93). 
 
 
Serão a autonomia da instituição policial e a independência funcional, aliadas a 
outras garantias, que assegurarão o pleno desenvolvimento das investigações policiais, 
sobretudo em face de pessoas com influências políticas e/ou com poder econômico, posto que 
essas pessoas não poderão infligir influências negativas na atividade-fim da autoridade 
policial.    
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4.1. DAS GARANTIAS E VEDAÇÕES  
 
 
Ao lado da autonomia à polícia judiciária e independência funcional aos seus 
delegados de polícia, outras garantias e vedações há de serem conferidas a esses para que 
possam exercer suas funções desvinculadas de qualquer interesse que não seja o determinado 
pela lei.  Dentre as garantias que podem ser asseguradas figuram as seguintes: irredutibilidade 
de vencimentos, vitaliciedade e inamovibilidade. Quanto às vedações, serão elas abordadas 
oportunamente. 
 
 
4.1.1 Irredutibilidade de Vencimentos 
 
 
Primeiramente é preciso fazer a distinção entre vencimento, remuneração e 
subsídio.  
 
Na definição dada pela lei que dispõe sobre o regime jurídico dos servidores 
públicos civis da união, “[...] vencimento é a retribuição pecuniária pelo exercício de cargo 
público, com valor fixado em lei92”. Já a remuneração se constitui do “[...] vencimento do 
cargo efetivo, acrescido das vantagens pecuniárias permanentes estabelecidas em lei93”. 
 
Segundo Mazzilli94, “subsídio é a remuneração exclusiva, fixada em parcela única, 
vedado o acréscimo de qualquer gratificação, adicional, abono, prêmio, verba de 
representação ou de outra espécie remuneratória...” 
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 Feitas essas considerações, conclui-se que irredutibilidade de vencimentos, em 
sentido amplo, é a impossibilidade de redução da retribuição pecuniária pelo exercício do 
cargo público.  
 
A garantia de irredutibilidade dos vencimentos e dos subsídios, a Constituição 
Federal, a teor do art., 37, XV95, já assegura aos ocupantes de cargos e empregos públicos. 
Todavia, não assegura quanto à remuneração.  
 
Apesar de não ser garantido constitucionalmente, a legislação infraconstitucional 
pode assegurar a irredutibilidade da remuneração. Conforme se constata da interpretação feita 
dos seguintes dispositivos da Lei nº 8.112/90, in verbis 
  
 Art. 40.  Vencimento é a retribuição pecuniária pelo exercício de cargo público, 
com valor fixado em lei. 
 
Art. 41.  Remuneração é o vencimento do cargo efetivo, acrescido das vantagens 
pecuniárias permanentes estabelecidas em lei. 
[...] 
§ 3o  O vencimento do cargo efetivo, acrescido das vantagens de caráter 
permanente, é irredutível. 
 
Pela leitura dos dispositivos acima se conclui que a remuneração dos servidores 
públicos civis da União, das autarquias e das fundações públicas federais é irredutível. 
Entretanto, essa garantia pode não ser assegurada aos servidores públicos estaduais, 
notadamente aos delegados de polícia civil. Sendo assim, é primordial que o constituinte 
derivado eleve essa garantia a status Constitucional, uma vez que, pelo princípio da simetria, 
os Estados-Membros também devem assegurar aos seus servidores.   
 
Feitas essas considerações, cabe agora discorrer acerca da abrangência do termo 
irredutibilidade. Conforme lembrado por Alexandre de Moraes96 há duas concepções de 
irredutibilidade, a saber: a jurídica e a real.  Ao dispor acerca da irredutibilidade dos subsídios 
dos membros da magistratura, Moraes assim distinguiu:  
 
Pela primeira, a garantia constitucional estará sendo cumprida desde que não haja 
diminuição nominal do salário, mesmo que os índices inflacionários sejam 
elevados. Pela segunda, vislumbra-se a impossibilidade de concessões de aumentos 
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 em níveis inferiores aos da correção monetária fixados oficialmente uma vez que 
sucessivos aumentos em índices inferiores ao valor da moeda importam, 
indiretamente, na redução dos vencimentos, o que é vedado pelo texto 
constitucional.  
 
 
E completa97 “[...] o Supremo Tribunal Federal já decidiu pela existência da 
irredutibilidade jurídica, negando o direito à atualização monetária”.  
 
Entretanto, parece que o STF está mudando seu posicionamento, no sentido de que 
vem reconhecendo, em alguns julgados, a irredutibilidade real. Neste sentido98 
 
 
REVISÃO DE VENCIMENTOS - ISONOMIA - De acordo com o inciso X, do 
artigo 37 da Constituição Federal, "a revisão geral de remuneração dos servidores 
públicos, sem distinção de índices entre servidores públicos civis e militares, far-se-
á sempre na mesma data", sendo irredutíveis, sob o ângulo não simplesmente da 
forma (valor nominal), mas real (poder aquisitivo), os vencimentos dos servidores 
públicos civis e militares (inciso XV também do rol das garantias constitucionais). 
(RE (AgRg) N. 212.353MIN. Rel. Marco Aurélio). 
 
Nesse pensar, não importa a forma pecuniária, se é por meio de subsídio ou 
remuneração, que a autoridade policial irá receber, como forma de retribuição pelos serviços 
prestados ao Estado. O que importa é a não possibilidade de redução, posto que essa garantia 
é um mecanismo da independência funcional e, neste ponto, seria ideal assegurar a 
irredutibilidade real.  
 
 
4.1.2 Vitaliciedade 
 
 
Essa garantia assegurará aos seus destinatários o direito de permanecer no cargo 
até o momento em que ocorrer sua aposentadoria compulsória, como determina a Súmula nº 
36 do STF99 e, em caso de demissão, que essa ocorra somente por meio de processo judicial 
com trânsito em julgado. Isto significa dizer que não poderá a autoridade policial, sendo lhe 
assegurada essa garantia, ser demitida por meio de processo administrativo disciplinar100.  
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4.1.3 Inamovibilidade 
 
Por inamovibilidade, grosso modo, se entende o obstáculo pré-determinado que 
impede a transferência de ofício de um agente público para outra localidade. Nesse caso, ter-
se-á garantido somente a permanência na sede. Segundo Alexandre de Moraes101, a garantia 
da inamovibilidade assegura ao seu destinatário “[...] ser removido ou promovido por 
iniciativa própria, nunca ex officio de qualquer outra autoridade, salvo em única exceção 
constitucional por motivo de interesse público, mediante decisão do órgão colegiado 
competente [...]”. Há sempre que ser observado o interesse público numa eventual 
transferência, posto que esse jamais poderá ceder em benefício do interesse individual do 
agente público.  
 
Apesar do afirmado acima, deve-se dar uma interpretação mais abrangente ao 
termo inamovibilidade para abranger também a impossibilidade de ser removido das funções, 
isto é, impedimento, salvo os casos legais, de ser designadas outras autoridades para concluir 
procedimentos já afetos a uma determinada autoridade policial, posto que, de nada adiantaria 
garantir a inamovibilidade se se pudesse subtrair da autoridade policial suas funções por mera 
conveniência do chefe da instituição que, nas palavras de Cazetta Júnior102, citando Mazzilli, 
adverte “[...] que seria inútil proteger o cargo sem defender, simultaneamente, a função [...]”.  
 
Sendo assegurada aos delegados de polícia essa garantia, esses não ficarão mais 
com receios de serem transferidos ou retirados de suas funções quando suas investigações 
começarem a atrapalhar políticos e/ou pessoas com alto poder econômico, uma vez que essas 
têm influências políticas. Nesse sentido, o Juiz de direito Ari Ferreira de Queiroz103, já se 
pronunciou afirmando que  
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 Se é lamentável ver um delegado de polícia tendo que recorrer a políticos para 
conseguir uma promoção ou remoção, é deprimente vê-lo tendo de recorrer a estes 
mesmos políticos para não ser removido ou transferido contra sua vontade, 
especialmente quando, no exercício de suas funções, contrariou interesses de quem 
manda.  
 
 
Após fazer essas considerações que corroboram com o posicionamento aqui 
defendido, conclui104 
 
Nem é preciso dizer o quanto isso influencia, negativamente, na liberdade de ação 
policial, elemento indispensável para a segurança pública, ultimamente muito 
arranhada pelos altos índices de criminalidade que assustam até o mais 
despreocupado dos homens.  
 
  
A garantia da inamovibilidade talvez seja a garantia mais importante que deva ser 
assegurada aos delegados de polícia para que os mesmos não corram os riscos de serem 
removidos ou afastados de suas funções quando investiga algo que comprometa interesses 
pessoais, financeiros ou políticos de determinadas pessoas que assaltam os cofres públicos. 
 
   
4.1.4 Das Vedações 
 
 
Para evitar que as autoridades policiais sofram interferências negativas que possam 
influenciar em suas funções não basta lhes assegurar somente aquelas garantias acima 
expostas, é preciso mais. Faz-se necessário imputar-lhes vedações em relação a algumas 
atividades ou situações incompatíveis105 com a função policial que, conforme lição de José 
Afonso da Silva106 e Alexandre de Moraes107, ao disciplinarem as vedações impostas aos 
juízes, afirmam ser essas vedações garantias de imparcialidade dos agentes públicos. 
 
A título de exemplo citam-se algumas vedações impostas aos magistrados e 
Membros do Ministério Público para assegurarem a imparcialidade dos mesmos. Tais como a 
proibição de exercer a atividade político-partidária, a advocacia etc. Ressaltando, todavia, que 
podem ser impostas outras vedações em conformidade com as peculiaridades das funções da 
autoridade policial.   
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Essas vedações, aliadas às garantias, tanto da instituição quanto dos delegados de 
polícia, trarão à sociedade uma polícia desvinculada de quaisquer interferências, 
principalmente de pessoas influentes politicamente, que possam prejudicar as investigações. 
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5 O CONTROLE DA POLÍCIA JUDICIÁRIA 
 
 
 
Os que defendem a manutenção da atual estrutura organizacional da polícia 
judiciária fundamentam sua tese afirmando que poderá ser perigoso conferir todas aquelas 
garantias à instituição policial e a seus agentes em razão de estigmas de seu passado.108  
Entretanto, rebate-se tal argumento afirmando que, ao mesmo tempo em que se asseguram 
aquelas garantias, deve-se manter o controle da instituição policial para que não aconteçam 
ilegalidades.  
 
Hoje, a Polícia Judiciária conta com dois sistemas de controle: O interno e o 
externo. O controle interno da atividade policial é exercido pelas corregedorias de polícia e, 
conforme determina a norma constitucional109, uma das funções institucionais do Ministério 
Público é exercer o controle externo da atividade policial. Todavia, esses controles, em face 
de uma polícia autônoma e suas autoridades dotadas daquelas garantias poderão ser 
insuficientes. Sendo assim, mister que se faça uma mudança no atual sistema de controle, 
adequando-o à hipótese de ser ter uma polícia judiciária conforme a estrutura defendida no 
presente trabalho. 
 
No novo modelo de polícia aqui defendido deverá haver um órgão colegiado, 
composto por membros da última classe, escolhidos mediante eleição de seus pares, com 
mandatos de duração pré-determinada, para fiscalizar as atividades policiais. As corregedorias 
de polícia poderiam ser transformadas em órgãos colegiados para cumprirem tais funções.  
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5.1 CONTROLE INTERNO 
 
 
Conforme exposto, o controle interno da polícia judiciária hoje é exercido pelas 
suas corregedorias, as quais têm por função primordial fiscalizar as autoridades policiais e 
demais agentes que trabalham na instituição.  Neste sentido, tem-se que as corregedorias 
são110 
 
[...] o mecanismo destinado não apenas estimular a excelência de desempenho, 
como é, principalmente, acompanhar diuturnamente as ações policiais, para que se 
revistam, além da necessária eficiência e eficácia, de roupagem (formas e 
formalidades) jurídica, legal, legítima, impessoal e transparente. 
  
 
Pode-se afirmar que a corregedoria de polícia é o órgão da Polícia Judiciária “[...] 
responsável pela investigação de crimes e infrações administrativas praticadas por policiais 
civis [...]” 111, incluindo as autoridades de polícia. Serão as corregedorias quem investigarão 
os ilícitos praticados, no desempenho das atividades policias, pela autoridade policial. Caso 
constatem algum ilícito, deverão tomar as providências cabíveis.  
 
Esse sistema de controle poderá perfeitamente continuar, mas será preciso fazer 
algumas mudanças para se adequar ao novo modelo de polícia proposto e.g. a corregedoria 
passar a ser um órgão colegiado. Outra mudança: na apuração de infrações cometidas pelas 
autoridades policiais não deverá ser imposta pena de demissão ou remoção ex ofício às 
mesmas, posto que as autoridades gozariam, conforme o caso, da garantia da vitaliciedade e 
da inamovibilidade.  
 
Sendo assim, deverá ser instaurado um processo judicial para demissão e, quanto a 
remoção, deverá ser feita mediante manifestação da corregedoria – considerando já ser um 
órgão colegiado – que, nesse caso, analisará se há interesse público ou não na remoção da 
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 autoridade policial, posto que, dependendo do ilícito praticado pela autoridade policial poderá 
haver interesse público para que aquela autoridade infratora não permaneça em determinada 
localidade. Feitas essas adaptações não há muita coisa a acrescentar. 
 
5.2 CONTROLE EXTERNO 
 
 
Quanto ao controle externo, esse deve ser analisado sob dois ângulos distintos. O 
primeiro quanto à parte financeira e o outro quanto a parte funcional. 
 
Em relação ao controle dos gastos de uma polícia orçamentária e financeiramente 
autônoma, esse controle deverá ser feito pelo Poder Legislativo, auxiliado pelo Tribunal de 
Contas da União quando se tratar da Polícia Federal ou dos Tribunais de Contas estaduais se 
se tratar da Polícia Civil, uma vez que a Constituição da República já lhes atribui esse Poder e 
essa competência , ex vi do preceituado em seu artigo 70, caput.  
 
Em relação às atividades funcionais, o outro sistema de controle externo deverá ser 
feito por um órgão colegiado de composição híbrida tal como defendido por Fábio Konder 
Comparato112. Esse jurista defende um órgão composto por membros do Ministério Público, 
Magistrados e Advogados. Acrescentando, esse rol deverá também ser composto por 
autoridades policiais, de preferência da última classe da instituição. Deverão os respectivos 
membros, conforme forem escolhidos, cumprirem seus mandatos por tempo determinado.   
Lembrando, ainda, que não há nenhum óbice para que esse suposto órgão exerça também o 
controle sobre os recursos financeiros da instituição policial.  
 
Quanto à dúvida se continua ou não o Ministério Público a exercer o controle 
externo da atividade policial é perfeitamente cabível e até justificável no sentido de que será 
essa instituição uma das maiores interessadas em uma investigação límpida e em consonância 
com os ditames legais, posto que será com base no que lhe for remetido pela autoridade 
policial que se formará sua opinio delicti e, ainda, é o Ministério Público que se faz mais 
presente no dia-a-dia das atividades policias, o que não ocorrerá com um órgão colegiado 
estabelecido, tal qual estão o Conselho Nacional de Justiça e o Conselho Nacional do 
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 Ministério Público, na Capital Federal. Ressaltando que esse controle é somente para coibir 
que ocorram ilegalidades. 
        
Sendo assim, o que se defende aqui não é uma polícia judiciária com suas 
autoridades policiais com poderes absolutos, inatingíveis. Se assim o fosse, estaria-se 
desviando do modelo de estado democrático proposto pela Magna Carta. No modelo 
apresentado, pelo contrário, estar-se-á buscando consolidá-lo ainda mais. A polícia deverá ser 
fiscalizada para não cometer irregularidades, mas esse controle não deve ser feito de forma 
irresponsável e sem compromissos com a sociedade, como, por exemplo, de modo que venha 
a interferir nas investigações policias para favorecer essa ou aquela pessoa, ou seja, em 
detrimento da legalidade, pois esse tipo de controle já vem sendo feito por parte do Poder 
Executivo, basta observar os vários exemplos já mencionados neste trabalho. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 
 
Tratou o presente trabalho de demonstrar que se faz necessário um novo modelo 
de polícia judiciária, uma vez que atualmente se faz imprescindível, frente aos novos desafios 
encontrados no dia-a-dia das atividades policias, principalmente na repressão aos delitos 
denominados “crimes do colarinho branco”, tão freqüentes no Brasil. 
 
A sociedade brasileira está enfadada com os atuais acontecimentos que assolaram 
o país, nos quais se têm fortes indícios de o Governo Federal ter feito uso, em determinados 
casos, da Polícia Federal para proteger pessoas inescrupulosas envolvidas nos mais variados 
delitos, notadamente no tráfico de influência e corrupção.  
 
Interferências que prejudicam as investigações e, conseqüentemente toda instrução 
processual criminal, isso quando se tem, porque, pode acontecer de o titular da ação penal 
nem mesmo encontrar bases sustentáveis para o oferecimento da denúncia, tudo porque a 
Polícia nem sequer instruiu corretamente o inquérito policial. 
 
Nos exemplos trazidos restou demonstrado que a Polícia Federal foi usada, em 
algumas ocasiões, em proveito do governo. O que não poderia acontecer, mas aconteceu. 
Tudo em razão da atual estrutura organizacional em que a mesma se encontra, qual seja, 
subordinada ao Poder Executivo. Sendo assim, é fundamental que se assegure, como foi 
proposto, a autonomia dessa instituição muito importante à sociedade, a qual é responsável 
pela repressão de ilícitos dos mais variados tipos. E, pelo princípio da simetria, devem ser 
estendidas essas mesmas garantias às polícias judiciárias dos Estados-Membros, posto que, 
conforme exposto, estão elas ainda mais vulneráveis a interferências negativas por parte de 
agentes estranhos aos seus quadros funcionais.     
  
É preciso garantir às autoridades policiais independência funcional no exercício de 
suas funções porque, só assim, essas autoridades não sentirão receios e não sofrerão 
retaliações daqueles que detêm influência política e/ou com poder econômico quando as 
investigações começarem a prejudicar seus interesses. 
 
É de suma importância assegurar a autonomia administrativa e financeira dessa 
instituição e a independência funcional de suas autoridades. Esse é o desejo das autoridades 
policiais e de outros personagens da sociedade brasileira. Sem essas garantias, continuarão 
ocorrendo aquelas influências negativas que tanto prejudicam a persecução penal e a punição 
de infratores que furtam o erário.      
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